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1 INTRODUÇÃO 

 

 O presente documento visa a atualização da 1ª Edição do Plano Municipal 

de Saneamento Básico do Município de Itaipulândia/PR elaborado no ano de 

2017 (Gestão Municipal 2017-2020), instituído pela Lei Municipal N° 1.622/2017. 

 O PMSB anterior foi elaborado pela Prefeitura Municipal e equipe técnica 

da Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR), concessionária 

prestadora dos serviços de saneamento de água e esgoto deste município desde 

o ano de 1994. 

 A atualização do PMSB será realizada de acordo com o Termo de 

Referência para Elaboração de Plano Municipal de Saneamento básico da 

Fundação Nacional de Saúde – FUNASA (BRASIL, 2018).  

 Almeja-se, também, com este trabalho a implantação de instrumentos 

norteadores de planejamento relativos a ações que envolvam a ampliação dos 

serviços e a racionalização dos sistemas existentes, obtendo-se o maior 

benefício ao menor custo, aliado ao desafio de oferecimento de serviço público 

de saneamento compatível. 

 1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

 O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) tem por objetivo 

apresentar o diagnóstico do saneamento básico no território do município e 

definir o planejamento para promoção da universalização dos serviços, a 

inclusão social e a sustentabilidade das ações. 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

O PMSB contém soluções graduais e progressivas, expressas segundo 

metas imediatas, de curto, médio e longo prazos, voltadas para a ampliação e 

melhoria dos quatro serviços de saneamento básico, tanto na dimensão da 

gestão (medidas estruturantes) quanto na dimensão da infraestrutura (medidas 



estruturais). De acordo com a Fundação Nacional de Saúde (BRASIL, 2018), são 

objetivos específicos do PMSB: 

✓ Promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico em 

nível municipal, em sintonia com as diretrizes nacionais e com ênfase na 

capacitação dos agentes locais, como os gestores públicos, técnicos da 

Prefeitura, conselheiros municipais, lideranças comunitárias e 

representantes de movimentos sociais com atuação na política de 

saneamento básico e correlatas, qualificando o exercício do controle 

social. 

✓ Utilizar tecnologias apropriadas e soluções graduais e progressivas, 

considerando a sustentabilidade ambiental e a capacidade de 

pagamento dos usuários que, segundo a legislação, não pode ser 

impeditiva para atingir as metas de universalização. 

✓ Orientar para que a aplicação dos recursos financeiros administrados 

pelo poder público se dê de acordo com o que estabelece a política 

municipal e o PMSB em termos de necessidades de investimentos, e 

que sejam preferencialmente definidas segundo critérios de promoção 

de salubridade ambiental, da maximização da relação benefício-custo e, 

portanto, de maior retorno social do ponto de vista dos benefícios 

gerados para a melhoria da qualidade de vida da população. 

✓ Utilizar indicadores na elaboração do PMSB que apoiem desde a 

construção do diagnóstico, a análise dos cenários para a gestão dos 

serviços, até a proposição das ações, e que dialoguem com as metas 

que devem ser observadas na execução e avaliação do PMSB. 

✓  Contribuir para o desenvolvimento local, a redução das desigualdades 

regionais, a geração de emprego e de renda, a inclusão social e a 

promoção da saúde pública;          

✓ Priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e à 

ampliação dos serviços e das ações de saneamento básico nas áreas 

ocupadas por populações de baixa renda, incluídos os núcleos urbanos 

informais consolidados, quando não se encontrarem em situação de risco;           

✓ Proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos 

indígenas e outras populações tradicionais, com soluções compatíveis 

com suas características socioculturais; 

✓ Proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às 

populações rurais e às pequenas comunidades;         



✓ Assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo 

Poder Público dê-se segundo critérios de promoção da salubridade 

ambiental, de maximização da relação benefício-custo e de maior retorno 

social; 

✓ Incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e 

fiscalização da prestação dos serviços de saneamento básico; 

✓ Promover alternativas de gestão que viabilizem a auto-sustentação 

econômica e financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase 

na cooperação federativa; 

✓ Promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, 

estabelecendo meios para a unidade e articulação das ações dos 

diferentes agentes, bem como do desenvolvimento de sua organização, 

capacidade técnica, gerencial, financeira e de recursos humanos, 

contempladas as especificidades locais; 

✓ Fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de 

tecnologias apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de 

interesse para o saneamento básico; 

✓ Minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e 

desenvolvimento das ações, obras e serviços de saneamento básico e 

assegurar que sejam executadas de acordo com as normas relativas à 

proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à saúde. 

✓ Incentivar a adoção de equipamentos sanitários que contribuam para a 

redução do consumo de água;      

✓ Promover educação ambiental destinada à economia de água pelos 

usuários;           

✓ Promover a capacitação técnica do setor;       

✓ Promover a regionalização dos serviços, com vistas à geração de ganhos 

de escala, por meio do apoio à formação dos blocos de referência e à 

obtenção da sustentabilidade econômica financeira do bloco;       

✓ Promover a concorrência na prestação dos serviços; e    

✓ Priorizar, apoiar e incentivar planos, programas e projetos que visem à 

implantação e à ampliação dos serviços e das ações de saneamento 

integrado.           

 

  



2 CONTEXTUALIZAÇÃO REGIONAL 

 

2.1 HISTÓRICO  

 

Embora o auge da colonização de Itaipulândia tenha ocorrido no início da 

década de 1960, as terras que abrangem o atual território do município possuem 

movimentação bem mais antiga. Temos como exemplo o “Porto Sol de Maio”, do 

qual existem registros desde 1905. Além do “Porto Sol de Maio”, existem em 

nosso território outros portos conhecidos, dentre eles: Porto Itacorá, Sete de 

Setembro, e Moleda. Esses portos remontam da época em que empresas 

estrangeiras, principalmente Argentina, exploravam erva mate e madeira na 

nossa região. 

Os portos se localizavam-se nas barrancas do Rio Paraná, e serviam para 

escoar a erva mate e a madeira contrabandeada de forma indiscriminada de 

nossas matas. No caso de Itaipulândia, a madeira foi o produto mais explorado 

durante este processo predatório. Isso acontecia clandestinamente, e a madeira 

descia pelo Rio Paraná em forma de “jangadas” até as cidades Argentinas de 

Possadas e Corrientes onde eram serradas e exportadas para o Estados Unidos 

e Europa. 

Após esse período de exploração, iniciou-se uma nova fase da história da 

Região Oeste, ou seja, o processo de colonização e povoamento. A vila de 

Itacorá é um forte exemplo dessa colonização, atraindo um grande número de 

colonos Gaúchos e Catarinenses, sendo a maioria deles de origem Itailiana e 

Alemã, vindos para a região em busca de novas terras cultiváveis, famosas pela 

alta fertilidade. 

Os primeiros pioneiros que fixaram residências na região foram o Sr. 

Francisco Dornelles Taborda, Arthur Machado, Astrogildo Machado, Doraci T. 

Duarte, Pedro Carvalho, José Luiz Coraldinhe, Pedro Hert, Avelino Wolmuth e 

Norberto Pires. 

Itacorá prosperou rapidamente, sendo elevado à categoria de distrito 

administrativo de São Miguel do Iguaçu através da Lei Estadual nº 5.340, de 24 

de maio de 1966, e instalado no dia 04 de setembro no mesmo ano. 



Localizavam-se as margens do Rio Paraná, na rodovia Guairá a Foz, distante 

169km de Guairá e 60 km de Foz do Iguaçu. A rodovia era conhecida como 

“Caminho das Quedas”, pois ligava as cataratas, em Foz do Iguaçu às Sete 

Quedas, em Guaíra. 

O comércio era forte e diversificado atendendo perfeitamente às 

necessidades dos seus habitantes. Além do comércio, a população do distrito 

contava com serviços na área da saúde, com farmácia e hospital, educação, com 

escolas públicas e particular, postos de combustíveis, rede de energia elétrica, 

agência bancária, destacamento da polícia militar, correio, cartório, escritório de 

contabilidade, hotéis, cinema, serviços de transporte coletivo ligando o distrito a 

sede do município e as cidades entre Foz do Iguaçu e Guaíra. 

No mesmo ano foi construída a primeira igreja em Aparecidinha do Oeste 

tendo como primeiro doador para a construção, o Sr. Noé Medeiros, residente 

em São Miguel do Iguaçu e que, na época passava pela região para ir à Itacorá, 

onde era o proprietário de terras. A igreja servia também como prédio da escola, 

que teve como primeira professora a Sra. Nilce Goulart. 

Em virtude da formação do reservatório da Itaipu, no início da década de 

1980, Itacorá ficou totalmente submerso pelas águas do Rio Paraná. O 

fechamento oficial das comportas hidrelétricas ocorreu no dia 22 de setembro de 

1982. 

Com a extinção de Itacorá, as Vilas de São José do Itavó e Aparecidinha 

do Oeste foram elevadas à categoria de distritos administrativos do município de 

São Miguel do Iguaçu no ano de 1980. No entanto, Aparecidinha do Oeste, por 

encontrar-se numa localização mais favorável e mais próxima de outras cidades, 

passou a receber boa parte da estrutura pública existente no antigo distrito, 

como: correio, hospital, banco, cartório, etc. além de parte do comércio e 

população, o que consequentemente trouxe certo fortalecimento ao lugar. 

A população do distrito buscava o crescimento e o desenvolvimento do 

lugar, desejando que a localidade não ficasse estagnada. Entretanto, havia certo 

afastamento entre a população do distrito com a sede do município de São 

Miguel do Iguaçu. Esse problema era causado principalmente pela distância 

geográfica de 33 km existente entre as duas localidades, resultando num 



“isolamento”, que aos poucos foi desvinculando a população do distrito com a 

sede, criando assim uma identidade própria nos habitantes de Aparecidinha do 

Oeste. 

Diante do exposto, em 1989 iniciou-se o movimento pró-emancipação do 

Distrito de Aparecidinha do Oeste. No início era pequeno, mas aos poucos foi 

crescendo através da conscientização da população por meio de reuniões com 

esclarecimentos sobre vantagens que a emancipação traria para a comunidade. 

Assim a comissão foi trabalhando até alcançar um percentual razoável da 

população que aderisse a ideia. A partir desses trabalhos a comissão foi 

legalmente avançando durante três anos, de modo tranquilo, até conseguir 

marcar o plebiscito. 

O plebiscito foi realizado no dia 10 de novembro de 1991 e teve 95% da 

população favorável à emancipação. A criação do município se deu através da 

Lei Estadual nº 9.908 de 19 de março de 1992, publicado no diário oficial do 

Estado no dia 20 de março de 1992. 

Aparecidinha do Oeste, ou Aparecida do Oeste, como também era 

conhecida, ficou com esta denominação até o ano de 1992, quando o distrito 

conseguiu sua emancipação política administrativa de São Miguel do Iguaçu. A 

mudança de nome só ocorreu porque a comissão pró emancipação recebeu do 

IBGE a informação que já existia o nome Aparecidinha do Oeste. Para chegar a 

definição do nome, aconteceram várias pesquisas entre população local, onde 

surgiram vários nomes, dentre eles: Itaipulândia, Grande Lago, Interlagos e Beira 

Lago. Como forma de homenagear a Usina Hidrelétrica de Itaipu, definiu-se o 

nome do novo município como sendo Itaipulândia. 

Em 1992 ocorreram as primeiras eleições municipais. Na ocasião foram 

eleitos Lotário Oto Knob e José Naconeski Sobrinho como Prefeito e Vice 

Prefeito respectivamente. 

A instalação do município ocorreu somente em 01 de janeiro de 1993, e a 

data alusiva ao dia do município de Itaipulândia ficou sendo 10 de novembro de 

1992, em homenagem à população pelo fato da realização do plebiscito e pelo 

alto índice de aprovação. 



Em virtude da grande área inundada, Itaipulândia sempre recebeu um 

valor alto de royalties, uma compensação da Itaipu pelos impactos gerados, o 

que possibilitou fazer altos investimentos nas diversas áreas: educação, saúde, 

industrias, turismo, saneamento básico e em tantas outras. 

Nos primeiros anos após a emancipação, a situação que era muito 

complicada, principalmente na questão de vias de acesso e escolas, foi sendo 

aprimorada. As estradas finalmente foram asfaltadas ou foi colocado cascalho e 

as escolas tiveram suas estruturas melhoradas, com a construção de novos 

prédios e repasse de mais materiais. 

Esses investimentos ficaram cada vez mais evidentes e a quantidade de 

royalties recebida cresceu muito no final da década de 1990, quando a cotação 

do dólar aumentou, chegando próximo a proporção de um dólar para quatro 

reais. Com isso, a renda per capita do município foi a maior do Brasil, sendo que 

Itaipulândia foi considerada por muitos a “Suíça Brasileira”. 

Atualmente o município possui o distrito administrativo de São josé do 

Itavó e diversas comunidades, sendo elas: Sol de Maio, Luzitânia, Esquina 

Gaúcha, Cristo Rei, Santa Inês, Botafogo, Lindamar, Guaraci, Jacutinga, 

Caramuru, Buriti e Lajeado do Cedro. 

 

2.2 ASPECTOS REGIONAIS 

 

O estado do Paraná está dividido segundo o Instituto Paranaense de 

Desenvolvimento Econômico e Social – IPARDES em regiões administrativas, 

estando o município de Itaipulândia situado na região administrativa nº 12 (doze) 

tendo como cidade pólo Cascavel, 

Itaipulândia pertence a comarca de São Miguel do Iguaçu e tem como 

municípios de apoio: Medianeira, São Miguel do Iguaçu e Foz do Iguaçu. 

Na esfera estadual e nacional, Itaipulândia se destaca pela arrecadação 

de Royalties pagos pela Usina Hidrelétrica de Itaipu devido a grande área de 

terras que o lago da usina cobriu. Vale destacar que a agricultura é uma grande 

fonte de arrecadação, como em destaque a produção de suínos. 



2.3 LOCALIZAÇÃO 

 

O município de Itaipulândia se encontra na região oeste paranaense, com 

sede municipal nas coordenadas 54°18’08”W e 25°08’14”S, É limitado a norte e 

nordeste pelos municípios de Missal e Santa Helena, a sudeste e leste pelos 

municípios de São Miguel do Iguaçu e Medianeira e a sul pelo município de Foz 

do Iguaçu 

A aproximadamente 630 km da capital do Estado do Paraná, Curitiba, o 

município possui uma extensão territorial municipal de 330,846 km², entretanto 

apenas a metade dessa área é agricultável devido ao espelho de água do lago 

do Itaipu. 

 
Figura 1. Localização do município de Itaipulândia 

Fonte: PMI, 2016. 

 

 

 

 

 



2.4 ACESSOS 

 

O acesso ao município é viabilizado pela rodovia BR 277 vindo de Foz do 

Iguaçu, seguindo até São Miguel do Iguaçu, depois pela rodovia PR 497 até 

Itaipulândia. Outro acesso da cidade é vir por Missal pela rodovia PR 495. 

De Curitiba para Itaipulândia, deve-se vir pela rodovia BR 277 até 

Medianeira, depois pela PR 495, até a localidade de Portão do Ocoí, já na cidade 

de Missal, depois virar a esquerda em uma estrada que dá acesso a PR 497 

chegando a localidade de Lajeado do Cedro em Itaipulândia, seguindo a 

esquerda pela PR 497 até chegar ao trevo de entrada do município. 

 

Figura 2. Mapa de Localização Rodoviária 

Fonte: PMI, 2016. 

 

2.5 INFORMAÇÕES GEOPOLÍTICAS DO MUNICÍPIO 

Tabela 01 - Informações Geopolíticas do Município 

ALTITUDE 265,00 m 

LONGITUDE W-GR 54° 18’ 08” 

LATITUDE SUL 25° 08’ 14” 

LIMITES Medianeira, São Miguel do Iguaçu, Missal, 
República do Paraguai 

ÁREAS MUNICIPAIS 327.728 Km² 

ÁREA ALAGADA 176.000 Km² 

POPULAÇÃO TOTAL ESTIMADA 11.485 habitantes 



DENSIDADE DEMOGRÁFICA 34,93 hab/km² 

IDH 0,738 

PIB per capita R$ 39.844,76 

MESSOREGIÃO Oeste Paranaense  

MICROREGIÃO Foz do Iguaçu 

DISTÂNCIA SEDE CURITIBA 630 Km 

DISTRITOS São José do Itavó 

Fonte: IBGE, SEMA, CEE, IPARDES, SETR 
 

3. ASPECTOS FÍSICOS 

3.1 CLIMA 

O município de Itaipulândia encontra-se sob o domínio do Clima 

Subtropical úmido. Este domínio climático é controlado pelas massas de ar de 

origem tropical (massa tropical atlântica e massa tropical continental) e polar 

(massa polar atlântica) podendo ter influência de massas equatoriais (massa 

equatorial continental) durante o verão. Em decorrência da diferença de 

temperatura e umidade dessas massas, a área é palco de sistemas frontais, 

sobretudo durante o período de inverno. 

O clima predominante segundo a classificação de Koppen é do tipo Cfa, 

que corresponde a clima temperado chuvoso, sem a ocorrência de estação seca 

e moderadamente quente, com temperatura média no verão, superior a 25°C e 

média no inverno inferior a 17°C. 

 Com base nas cartas climáticas do Estado do Paraná, a 

temperatura média anual varia de 22,1°C a 23°C (Figura 1) a precipitação média 

anual de 1600mm a 1800mm. 



 

Figura 3: Temperatura média anual 
Fonte: IAPAR 

Figura 4: Precipitação média anual 

Fonte: IAPAR 

 



Em relação aos ventos em Itaipulândia, a direção sopra 

predominantemente a norte e subordina nordeste. 

Os ventos sul e sudoeste são predominantes quando a incidência de 

massa polar estacionaria ou frente fria proveniente da cordilheira dos andes. 

3.2 HIDROGRAFIA 

O município está localizado na Bacia do Paraná III e está praticamente 

envolto pelo Lago de Itaipu em virtude do representante das águas do Rio 

Paraná. Nas porções norte, nordeste e leste o Rio São João faz limite com o 

município de Missal; nas porções sul e sudoeste o antigo Rio Ocoy, hoje lago de 

Itaipu, faz limite com o município de São Miguel do Iguaçu e na porção oeste e 

noroeste antigo Rio Paraná, hoje também lago de Itaipu faz divisa com a 

República do Paraguai. 

 O Município possui ainda sete microbacias sendo elas: micro bacia das 

flores, micro bacia esquina gaúcha, micro bacia santa Inês, micro bacia cristo rei, 

micro bacia do Guaraci, micro bacia do caramuru e micro bacia do lajeado do 

cedro. 



 

Figura 5. Bacias Hidrográficas do Município 

Fonte: PMI, 2016. 

  

 

3.3 GEOLOGIA 

 O município de Itaipulândia é caracterizado por um relevo plano e 

suavemente ondulado, subordinado às estruturas geológicas do Grupo São 

Bento-Formação Serra Geral; que se constituem por rochas ígneas básicas 

(diabásios), de coloração negra e granulometria variável de grosseira a fina. 

Fatores como sucessivos derrames basálticos, erosão diferencial e desnível 

produzido por blocos falhados caracterizam uma série de patamares. 

Regionalmente a série de patamares é uma feição geomorfológica dominantes. 

           Os derrames basálticos da Formação da Serra Geral datam da era 

Mesozóica (55 a 65 milhões de anos) e tiveram sua formação em função de 

antigos condutores de alimentação magmática. Esses derrames chegaram à 

superfície através de falhas produzidas pela ruptura continental entre a América 

do Sul e a África. 



          Ao observar o Mapa de Solos (EMBRAPA-2001), nota-se que o município 

de Itaipulândia no seu domínio territorial compõe-se dos seguintes tipos de solos. 

• Latossolo Roxo Eutrófico, A moderado, textura argilosa, fase floresta tropical 

perenifólia, relevo suave ondulado e praticamente plano. 

• Latossolo Roxo Distrófico, A moderado, textura argilosa, fase floresta tropical 

perenifólia, relevo suave ondulado. 

• Terra Roxa Estruturada Eutrófica, A moderado, textura argilosa, fase floresta 

tropical perenifólia, relevo ondulado. 

• Terra Roxa estruturada Eutrófica Latossólica, A moderado, textura argilosa, 

fase floresta tropical perenifólia, relevo suave ondulado. 

• Solos Hidromórficos Gleyzados Indiscriminados, textura argilosa, fase campo 

e flores tropical perenifólia, relevo plano (incluem áreas hidromórficas) 

• Associação Solos Litólicos Eutróficos, A chernozênico, relevo forte ondulado 

e montanhoso, substrato rochas eruptivas básicas+Brunizem Avermelhado 

raso, relevo forte ondulado, ambos texturas argilosa, fase pedregosa floresta 

tropical subperenifólia  +  Terra Roxa Estruturada Eutrófica, A moderadp, 

textura argilosa, fase floresta tropical perenifólia, relevo ondulado. 

 

3.4 VEGETAÇÃO 

                            O município de Itaipulândia situa-se no terceiro Planalto 

Paranaense, na unidade de relevo Planalto Central da Bacia do Paraná, 

Segundo IBGE, área onde predomina a mata pluvial subtropical, nesta formação 

florestal a Flora está condicionada a um período de baixa precipitação 

pluviométrica, além da ocorrência eventual de geadas, quando 20% a 50% das 

árvores do dossel perdem as folhas, modificando fortemente a fisionomia da 

vegetação.  

                        A exploração destas matas foi muito rápida e hoje grande parte 

dessas terras é coberta por vastas áreas de cultivo agrícola restando apenas a 

reserva estabelecida pela Usina Hidrelétrica de Itaipu e alguns bosques isolados 

que não foram retirados devido a inviabilidade agrícola da terra, ou seja, onde o 

solo e muito superficial e existe afloração rochosa, e/ou pelo seu grau de 

inclinação. 

                     Nestes bosques remanescentes encontram-se representantes de 

Bignoneaceas, Apocynaceas, Lauráceas, Boragináceas, Leguminosas, e 

algumas Palmáceas do gênero Euterpe. 

                     Nas margens do lago formado pela Hidrelétrica de Itaipu 

encontram-se reflorestamento de mata ciliar, executado com espécies nativas e 



exóticas variadas como: Grevilhas, Sibipirunas, Flamboyant, Ipês, Cedros, 

Perobas, arbustos e outros. 

 

4. ASPECTOS ANTRÓPICOS 

4.1 DEMOGRAFIA 

 

          Segundo o IBGE (2022), a população de Itaipulândia residente é de 11.485 

habitantes, distribuindo-se predominantemente na área urbana do município. 

Seu IDH – Índice de Desenvolvimento Humano é de 0,738, e sua densidade 

demográfica é de 34,71 hab./km². 

          A população residente, na área urbana é de 4.471 pessoas e na área rural 

é de 4.285 pessoas. Há o predomínio da população masculina com (50,40%) em 

relação á feminina (49,60%) segundo censo do IBGE 2010. 

 

4.2 INFRAESTRUTURA VIÁRIA 

  

             O Município de Itaipulândia dispõe do sistema viário básico, alimentado 

pelas vias principais: Avenidas Tiradentes e Getúlio Vargas, interligando a região 

nos sentidos norte/sul e leste/oeste, complementado pelo anel viário de contorno 

perimetral leste/note. 

            Existe a necessidade de concluir a parte oeste/sul do anel viário para 

poder atender ao fluxo de veículos de carga, ligando o setor agrícola e os setores 

industriais.  

           O traçado na malha viária urbana é bem regular, uma vez que a topografia 

praticamente plana permite boa definição das quadras. A pavimentação das vias 

do município de Itaipulândia apresenta revestimento asfáltico e de pedra 

irregular em toda a malha viária urbana, e nas principais vias de acesso nas 

áreas rurais. 

  



5 DIAGNÓSTICO DO SANEAMENTO BÁSICO NO MUNICÍPIO DE 

ITAIPULÂNDIA  

 

5.1 SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRO 

 

5.1.1 Informações Gerais do Sistema 

 

        O município de Itaipulândia atua no setor por meio de delegação da 

prestação dos serviços de água e esgoto, sendo que desde 1994 os serviços de 

abastecimento de água e de coleta tratamento de esgoto, sendo que desde 1994 

os serviços de abastecimento de água e de coleta e tratamento de esgotos 

sanitários são prestados pela Companhia de Saneamento do Paraná – 

SANEPAR, por meio de contrato de Concessão de Serviços Públicos. 

      No que se refere ao abastecimento das comunidades isoladas, tais 

localidades são abastecidas por sistemas próprios, com poços artesianos, sendo 

operadas diretamente pela Prefeitura Municipal, sem a intervenção da 

concessionária que opera o sistema urbano. 

     O abastecimento público de água tem sido prestado de maneira satisfatória 

à população em todas as regiões urbanas do município, dentro dos padrões de 

qualidade e potabilidade estabelecidos pelo Ministério de Saúde. 

  

5.2 DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA EXISTENTE. 

 

      O sistema de abastecimento de água do município de Itaipulândia é 

composto por: 

 

5.2.1 Sede Municipal 

 

- Captação: O manancial utilizado para abastecimento de água é composto por 

um poço tubular profundo. 



A vazão total de captação é de 80m³/h, equivalente a 1600m³/dia, suficiente para 

o abastecimento da população estimada em 7436 habitantes até o ano 2030. 

- Adução: A água captada e tratada é transportada por uma tubulação de 1060 

com diâmetro externo de 160 mm em PEAD denominada adutora, até o 

reservatório. 

- Tratamento: O sistema de tratamento é realizado no próprio poço, 

apresentando a mesma capacidade, 80m³/h, suficiente para o abastecimento da 

população estimada em 7436 habitantes até o ano 2023. 

A qualidade de água tratada disponibiliza para o consumo humano atende aos 

parâmetros estabelecidos pela Portaria Consolidação 5/MS-Anexo XX (alterado 

aos parâmetros estabelecidos pela portaria 888 e 2472 de 2021). 

- Reservação: O sistema de reservação é composto por 2 (dois) reservatórios 

com capacidade total de 250 m³, suficiente para a demanda atual, no limite de 

sua capacidade operacional. 

- Rede de distribuição: A rede de distribuição de água é composta por 55.113 

metros de tubulações de PVC com diâmetro nominal entre 32 e 225 mm, que 

atendem às condições atuais de demanda. 

- Ligações: O sistema de abastecimento de água conta com 2239 ligações, 

todas com hidrômetro. 

  

Tabela 02: Economias e ligações ativas de água por categoria 

CATEGORI
A 

Residencia
l 

Comercia
l 

Industria
l 

Utilidad
e    
Pública  

Poder 
Públic
o 

TOTA
L 

Economias 2.146 227 3 8 9 2.433 

Ligações 1.981 198 3 8 9 2.239 

 

5.2.2 Distritos Administrativos 

 

5.2.2.1 São José do Itavó. 

 

 



- Captação: O manancial utilizado para abastecimento de água é composto por 

um poço tubular profundo. 

A vazão de captação é de 20m³/h equivalente a 400m³/dia suficiente para o 

abastecimento da população da população estimada 1.485 em habitantes até o 

ano de 2030. 

- Adução: A água captada e tratada é transportada por uma tubulação de 

1.085m com diâmetro externo de 100 mm em PVC denominada adutora, até o 

reservatório.  

- Tratamento: O sistema de tratamento é realizado no próprio poço, 

apresentando a mesma capacidade 400m³dia, suficiente para o abastecimento 

da população estimada em 1485 habitantes até o ano de 2030. 

A qualidade de água tratada disponibiliza para o consumo humano atende aos 

parâmetros estabelecidos pela “Portaria Consolidação 5/MS- Anexo XX (alterado 

pelas Portarias 888 e 2472 de 2021). 

- Reservação: O sistema de reservação é composto por 1 (um) reservatório com 

capacidade total de 50 m³, suficiente para a demanda atual, no limite de sua 

capacidade operacional. 

- Rede de distribuição: A rede de distribuição de água é composta por 

16.108,31 metros de tubulação de PVC com diâmetro nominal entre 20 e 100 

mm, que atendem às condições atuais de demanda. 

- Ligações: O sistema de abastecimento de água conta com 507 ligações, todas 

com hidrômetro.  

Tabela 03: Economias e ligações ativas de água por categoria 

CATEGORIA Residencial Comercial Industrial Utilidade 
Pública 

Poder 
Público 

TOTAL 

Economias 486 8 2 5 18 519 

Ligações 474 8 2 5 18 507 

 

 

 

 



5.2.2.2 Bairro Caramuru conforme  

Lei n° 1526/2016 – Perímetros Urbanos Anexo II 

 

 

- Captação: O Manancial utilizado para abastecimento de água é composto por 

um poço tubular profundo. A vazão total de captação é de 18,5m³/h equivalente 

a 370 m³/dia, suficiente para o abastecimento da população estimada em 1.435 

habitantes até o ano de 2030. 

- Adução: A água captada e tratada é transportada por uma tubulação de 635m 

com diâmetro externo de 100 mm em PVC denominada adutora, até o 

reservatório, 

 - Tratamento: O sistema de tratamento é realizado no próprio poço, 

apresentando a mesma capacidade 370m³/dia, suficiente para o abastecimento 

da população estimada em 1435 habitantes até o ano 2030. A qualidade da água 

tratada disponibilizada para o consumo humano atende aos parâmetros 

estabelecidos pela “Portaria Consolidação 5/MS- ANEXO XX (alterado pelas 

Portarias 888 e 2472 de 2021). 

- Reservação: O sistema de reservação é composto por 1 (um) reservatório com 

capacidade total de 100m³, suficiente para a demanda atual, no limite de sua 

capacidade operacional. 

- Rede de distribuição: A rede de distribuição de água é composta por 

16.131,68 metros de tubulações de PVC com diâmetro nominal entre 32 e 

110mm, que atendem às condições atuais de demanda. 

- Ligações: O sistema de abastecimento de água conta com 644 ligações, todas 

com hidrômetro. 

Tabela 04: Economias e ligações ativas de água por categoria 

CATEGORIA Residencial Comercial Industrial Utilidade 
Pública 

Poder 
Público 

TOTAL 

Economias                 
67 
0 

22 5 3 6 706 

Ligações                 
64  
4    

21 5 3 6 679 



   

5.2.2.3 Balneário Jacutinga 

 

 

- Captação: O manancial utilizado para abastecimento de água é composto por 

um poço tubular profundo. A vazão total de captação é de 24m³/h equivalente a 

480 m³/dia, suficiente para o abastecimento a população estimada em 942 

habitantes até o ano 2040. 

- Adução: A água captada e tratada é transportada por uma tubulação de 

1.220m com diâmetro externo de 100mm em PVC denominada adutora, até o 

reservatório. 

- Tratamento: O sistema de tratamento é realizado no próprio poço, 

apresentando a mesma capacidade 480 m³/dia, suficiente para o abastecimento 

da população estimada em 942 habitantes até o ano 2040. A qualidade da água 

tratada disponibilizada para consumo humano atende aos parâmetros 

estabelecidos pela “Portaria Consolidação 5/MS – Anexo XX (alterado pelas 

Portarias 888 e 2472 de 2021)”. 

- Reservação: O sistema de reservação é composto por 1 (um) reservatório com 

capacidade total de 50 m³, suficiente para o abastecimento da população de 942 

até o ano 2040. 

- Rede de distribuição: A rede de distribuição de água é composta por 7.085,31 

metros de tubulações de PVC com diâmetro nominal entre 32 e 125 mm, que 

atendem às condições atuais de demanda. 

- Ligações: O sistema de abastecimento de água conta com 232 ligações, todas 

com hidrômetro. 

 

Tabela 05: Economias e ligações ativas de água por categoria 

CATEGORIA Residencial Comercial Industrial Utilidade 
Pública 

Poder 
Público 

TOTAL 

Economias 244 9 0 0 7 260 

Ligações 217 8 0 0 7 232 

 



 5.2.2.4 Santa Inês 

 

- Captação: O manancial utilizado para abastecimento de água é composto por 

um poço tubular profundo. 

A vazão total de captação é de 12,5m³/h equivalente a 250m³/dia suficiente, para 

o abastecimento da população estimada em 1.032 habitantes até o ano 2035. 

- Adução: A água captada e tratada é transportada por duas tubulações 

adutoras, sendo uma de 255m e a outra com 1.025m com diâmetro nominal de 

50 mm em PVC denominadas adutoras, até o reservatório. 

- Tratamento: O sistema de tratamento é realizado no próprio poço, 

apresentando a mesma capacidade 250m³/dia, suficiente para o abastecimento 

da população estimada em 1.032 habitantes até o ano 2035. 

A qualidade de água tratada disponibilizada para o consumo humano atende aos 

parâmetros estabelecidos pela “Portaria Consolidação 5/MS – Anexo XX 

(alterado pelas Portarias 888 e 2472 de 2021). 

- Reservação: O sistema de reservação é composto por 2 (dois) reservatórios 

com capacidade total de 150 m³, suficiente para o abastecimento da população 

de 1.320 até o ano 2040. 

- Rede de distribuição: A rede de distribuição de água é composta por 

11.107,11 metros de tubulações de PVC com diâmetro nominal entres 20 e 

65mm, que atendem ás condições atuais de demanda. 

- Ligações: O sistema de abastecimento de água conta com 317 ligações, todas 

com hidrômetro. 

Tabela 06: Economias e ligações ativas de água por categoria 

CATEGORIA Residencial Comercial Industrial Utilidade 
Pública 

Poder 
Público 

TOTAL 

Economias 349 10 10 3 10 382 

Ligações 339 9 10 3 10 371 

  

 

 



5.2.3 Índice de Atendimento do Sistema de Abastecimento da Água 

O sistema de abastecimento de água de Itaipulândia atende a 100% da 

população urbana do município com disponibilidade de rede de distribuição de 

água. 

5.2.4 Investimentos Realizados no Sistema de Abastecimento de Água 

Durante o período compreendido entres 2018 e dezembro de 2023, foram 

realizados investimentos na ordem de R$: 4.012.334,18 (quatro milhões, doze 

mil, trezentos e trinta e quatro reais e dezoito centavos). 

5.2.5 Diagnóstico e Necessidades de Investimentos para Atendimento de 

Demanda Populacional Futura. 

5.2.5.1 SEDE URBANO 

- Captação: A partir do ano de 2028 será necessário ampliar a produção, para 

vazão 2.000m³/dia para atender a demanda do sistema até o ano de 2033. 

- Adução: Em 2028 a adutora existente será substituída por tubulação em PEAD 

DE 200, com 2.000,00m de extensão. 

- Tratamento: A partir do ano de 2028 será necessário ampliar a produção, para 

vazão de 2.000 m³/dia para atender a demanda do sistema até o ano de 2033. 

- Reservação: A partir do ano de 2029 dever ser ampliado o sistema de 

Reservação em 650m³ para atender a demanda até o ano de 2047. 

- Distribuição: Em 2023 deverão ser implantadas 9.300,00m de anéis de 

distribuição (DN 50, 75, 100, 150). 

5.2.5.2 SÃO JOSÉ DO ITAVÓ 

- Adução: A partir do ano de 2026 haverá necessidade de ampliação de adução 

para atender a ampliação da produção. 

- Tratamento: A partir do ano de 2023 haverá necessidade de ampliação do 

sistema de tratamento para atender a ampliação da produção. 

- Reservação: A partir do ano de 2029 deve ser ampliado o sistema de 

Reservação para 100m³ para atender a demanda até o ano de 2047. 



- Distribuição: Não há necessidade de intervenção em rede de distribuição. 

5.2.5.3 BAIRRO CARAMURU CONFORME LEI N° 1526/2016 – PERÍMETROS 

URBANOS ANEXO II 

- Adução: Não há necessidade de intervenção em adução. 

- Tratamento: A partir do ano de 2029 haverá necessidade de ampliação do 

sistema de tratamento para atender a ampliação da produção. 

- Reservação: A partir do ano de 2029 deve ser ampliado o sistema de 

Reservação em 20m³, para atender a demanda até o ano de 2033. 

-  Distribuição: Não há necessidade de intervenção em rede de distribuição.                                                      

5.2.5.4 BALNEÁRIO JACUTINGA   

- Captação: Não há necessidade de investir em ampliação da produção, pois, a 

produção atual atende à demanda até o ano de 2047. 

- Adução: Não há necessidade de investir em ampliação da adução até o ano 

de 2047. 

- Tratamento: Não há necessidade de investir em ampliação do sistema de 

Tratamento até o ano de 2047. 

- Reservação: A partir do ano de 2035 deve ser ampliado o sistema de 

Reservação em 50m³ para atender a demanda até o ano de 2047. 

- Distribuição: Não há necessidade de intervenção em rede de distribuição. 

5.2.5.5 SANTA INÊS 

- Captação: A partir do ano de 2031 será necessário ampliar a produção, com 

vazão de 21,5m³/h para atender a demanda do sistema até o ano de 2047. 

- Adução: Não há necessidade de investir em ampliação da adução até o ano 

de 2047. 

- Tratamento: A partir do ano de 2031 será necessário ampliar a produção, com 

vazão de 21,5m³/h para atender a demanda do sistema até o ano de 2047. 



- Reservação: A partir do ano de 2035 deve ser ampliado o sistema de 

Reservação para 120m³ para atender a demanda até 2047. 

-Distribuição: Não há necessidade de intervenção em rede de distribuição.  

5.2.6 Investimentos Previstos no Sistema de Abastecimento de Água na 

Sede Urbana 

Para o ano de 2023 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

- Deslocamento de rede de energia elétrica, com recurso assegurado. 

- Reavaliação Hidráulica de Poço P02. 

Para o ano de 2025 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

- Aquisição de medidores para obtenção de dados precisos de volume de água 

distribuído, com recurso assegurado. 

Para o ano de 2028 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

- Melhorias EET01 – Adequação de equipamento e implantação de inversor de 

frequência e sensor de pressão local, para eliminação do REL, com recurso 

assegurado. 

Para o ano de 2029 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

Obra para readequação do CSB 01 (100M³/h). 

• RAP 02 de (650m³) 

• Casas de Química em Itaipulândia. 

• 7.000 m de Adutora. 

5.2.7 Investimento Previstos no Sistema de Abastecimento de Água no 

distrito de São José do Itavó 

Para o ano de 2025 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

• Aquisição de medidores para obtenção os dados precisos de 

volume de água distribuído, com recurso assegurado. 

Para o ano de 2029 estão previstas as seguintes obras e projetos: 



• Alteração do local do centro de reservação, devido dificuldade de 

acesso (RAP100m³), implantação de booster para abastecimento 

a ZA. 

5.2.8 Investimento Previstos no Sistema de Abastecimento de Água no 

Bairro Caramuru 

Para o ano de 2025 estão previstas as seguinte obras e projetos: 

• Aquisição de medidores para a obtenção de dados precisos de 

volume de água distribuído, com recursos assegurado. 

Para o ano de 2029 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

• Alteração do local do centro de reservação, devido à dificuldade 

de acesso (RAP 100m³); implantação de booster para 

atendimento a ZA, com recurso assegurado. 

• Interligação do CSB 02 (25m³/h) de Caramuru. 

• RAP 01 de 200 m³ em Caramuru. 

• Casa de Química em Caramuru. 

• 7.000 m de Adutora. 

5.2.9 Investimentos Previstos no Sistema de Abastecimento de Água no 

Balneário Jacutinga 

Para o ano de 2023 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

• Aquisição de áreas em JACUTINGA: readequação do CSB 01; 

implantação de Casa de Química, com recurso assegurado. 

Para o ano de 2025 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

• Aquisição de medidores para a obtenção de dados precisos de 

volume de água distribuído, com recurso assegurado. 

Para o ano de 2026 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

• Elaboração de Projeto Estrutural, Geotécnico e Sondagem SPT 

para readequação do CSB 01 e implantação de Casa de Química 

em JACUTINGA. FAD 291-2018 (INF 472-18), com recurso 

assegurado. 



 

 

5.2.10 Investimentos Previsto no Sistema de Abastecimento de Água em 

Santa Inês  

Para o ano de 2024 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

• Área para implantação de REL 100m³ e AAT no Distrito de Santa 

Inês, com recurso definidos. 

• Implantação de REL 100m³ e AAT no Distrito de Santa Inês, com 

recurso assegurado. 

Para o ano de 2025 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

• Aquisição de medidores para a obtenção de dados precisos de 

volume de água distribuído, com recurso assegurado.  

• Elaboração de Projeto Estrutural, Geotécnico e Sondagem SPT 

para SANTA INÊS: readequação dos CSBs 01 e 02; casa de 

Química; RAP 01-100m³, EET-01. 

Para o ano de 2028 estão previstas as seguinte obras e projetos: 

• Obra para SANTA INÊS: readequação dos CSBs 01 e 02; casa de 

Química; RAP 01-(100m³), com recurso assegurado.  

 

6 DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO EXISTENTE 

6.1 O SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE ITAIPULÂNDIA 

É COMPOSTO POR: 

6.1.1 Ligações  

O sistema de esgoto sanitário conta com 1.533 ligações 

Tabela 07: Economias e ligações ativas de esgoto por categoria 

CATEGORIA Residencial Comercial Industrial Utilidade 

Pública 

Poder 

Público 

TOTAL 

Economias 1.456 208 3 20 34 1.713 



Ligações 1.305 179 2 12 30 1.533 

 

 

6.1.2 Rede de Coleta de Esgoto 

 A rede coletadora de esgoto é composto por 33.656 metros de tubulações, 

sendo 6.940 de PVC com diâmetro nominal de 150 mm e 26.715 metros de tubo 

de cerâmica com diâmetro nominal de 150mm, que atendem 69,80% da 

população da sede urbana.   

6.1.3 Interceptores  

Não há interceptores de esgoto no sistema. 

6.1.4 Estação Elevatória de Recalque 

 O sistema de esgoto sanitário opera por gravidade, portanto não 

apresenta estação elevatória ou linha de recalque. 

6.1.5 Estação de Tratamento de Esgoto – ETE 

O sistema de tratamento de esgoto é composto por 1 (uma) estação de 

tratamento, com capacidade total de 10 l/s. 

A qualidade do esgoto tratado atende aos parâmetros estabelecidos pelas 

licenças de operação concedidas pelo Instituto Ambiental do Paraná – IAP. 

6.1.6 Índice de Atendimento do Sistema de Esgotamento Sanitário 

O sistema de esgotamento sanitário de Itaipulândia atende a 69,80% da 

população da sede urbana do município com disponibilidade da rede coletora de 

esgoto. 

6.2 DIAGNÓSTICO E NECESSIDADES DE INVESTIMENTOS PARA 

ATENDIMENTO DE DEMANDA POPULACIONAL FUTURA  

6.2.1 Investimentos Previstos no Sistema de Esgotamento Sanitário 

• Em 2023 está previsto o término da obra para implantação da EEE 

(Estação Elevatória de Esgoto) Floresta, com incremento de 6.000m 

de extensão de rede coletora de esgoto e implantação de 500 LDE 



(ligações domiciliares de esgoto) para o Loteamento Floresta, com 

recurso assegurado. 

Para o ano de 2025 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

• Obras civis e instalações eletromecânicas dos processos de 

tratamento complementares da ETE Itaipulândia/Comissionamento 

dos processos de tratamento complementares da ETE Itaipulândia, 

com recurso assegurado.  

Para o ano de 2028 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

• Elaboração de PBHI e Projetos complementares para RCE nos 

Loteamentos Belo Horizonte, Mondaí e Pioneiros, com recurso 

assegurado. 

6.2.1.1 Estações de Tratamento de esgoto  

A estação de tratamento de Esgoto está dimensionada para suprir o aumento de 

demanda previsto em virtude do crescimento populacional, garantindo o 

horizonte de atendimento para 2047. 

6.3 ANÁLISE DE PROJETOS PARA LOTEAMENTO E EMPREENDIMENTOS – 

PROJETO HIDROSSANITÁRIO 

A aprovação de loteamento está condicionada à existência de 

infraestrutura básica no local, tais como rede de água, esgoto, energia elétrica, 

iluminação pública, pavimentação, entre outros. Essas exigências constam na 

Lei Federal nº 6.766/79 e Lei Federal, que estabelece as diretrizes para 

parcelamento do solo urbano no país, e também em legislações estaduais e 

municipais específicas. 

 

LEI N° 6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979 

§ 5º A infraestrutura básica dos parcelamentos 

é constituída pelos equipamentos urbanos de 

escoamento das águas pluviais, iluminação 

pública, esgotamento sanitário, abastecimento 

de água potável, energia elétrica e domiciliar e 



vias de circulação. (Redação dada pela Lei n° 

11.445, de 2007). (Vigência).  

Art. 55. O § 5º do art. 2º da Lei n° 6.766, de 19 

de dezembro de 1979, passa a vigorar com a 

seguinte redação: (Vigência) ‘’Art. 2º. 

§ 5º o A infraestrutura básica dos parcelamentos 

é constituída pelos equipamentos urbanos de 

escoamento das águas pluviais, iluminação 

pública, esgotamento sanitário, abastecimento 

de água potável, energia elétrica pública e 

domiciliar e vias de circulação. (NR). 

 

A infraestrutura básica é fundamental para garantir qualidade de vida dos futuros 

morados do loteamento e para evitar problemas como a falta de saneamento 

básico, a dificuldade de acesso aos servidores públicos e a precariedade das 

vias de circulação. Portanto, a aprovação de loteamento sem a infraestrutura 

básica exigida pela lei é ilegal e pode resultar em sanções para o empreendedor, 

como multas e embargos da obra. 

  



7. DIRETRIZES PELA LEI DO SANEAMENTO BÁSICO 

A legislação brasileira que regula a estrutura básica de saneamento está 

presente na Lei nº 11.445/2007, conhecida como Lei do Saneamento Básico. 

Essa lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, definindo 

os princípios, objetivos e instrumentos para o setor. 

Entre as principais diretrizes pela Lei do Saneamento Básico, destacam-se: 

Universalização do acesso: A lei estabelece como objetivo a universalização 

do acesso aos serviços se saneamento básico, ou seja, o atendimento de todos 

os cidadãos brasileiros com serviços de abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 

Planejamento e gestão: A lei determina que a prestação dos serviços de 

saneamento básico deve ser precedida de planejamento e gestão adequados, 

com a participação da comunidade e dos órgãos reguladores. 

Controle social: A lei estabelece a participação da sociedade na fiscalização e 

controle dos serviços de saneamento básico, por meio de conselhos e comitês 

de saneamento básico. 

 

  



8. AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO 

PARANÁ 

 

A Agepar (Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do 

Paraná) é a agência reguladora responsável por fiscalizar e regular os serviços 

de saneamento básico no estado do Paraná. Entre as principais normas e 

regulamentações estabelecidas pela Agepar para o saneamento do Paraná, 

podemos destacar: 

8.1 REGULAMENTOS DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Regulamento de Serviços Públicos de Saneamento Básico: Este 

regulamento estabelece as regras para a prestação dos serviços de saneamento 

básico no estado do Paraná, incluindo as normas para a concessão, permissão 

e autorização dos serviços. 

8.1.1 Regulamento de Qualidade dos Serviços dos Serviços de 

Saneamento Básico  

Este regulamento estabelece os critérios e padrões de qualidade para os 

serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos no estado. 

8.1.2 Normas Técnicas 

A Agepar estabelece normas técnicas para a instalação e operação dos 

sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário e tratamento de 

resíduos sólidos, visando garantir a segurança e a qualidade dos serviços 

prestados. 

8.1.3 Planos Municipais de Saneamento Básico  

A Agepar exige que todos os municípios do estado do Paraná elaborem e 

implementem seus Planos Municipais de Saneamento Básico, em conformidade 

com a Lei do Saneamento Básico. 

 



8.1.4 Resolução 003/2020 de 14/02/2020 – Homologa o Regulamento de 

Serviços Básicos do Paraná 

8.1.4.1 Dos Loteamentos, Condomínios, Ruas Particulares e Outros 

Resolução 003/2020 de 14/02/2020 - Art.51 Em novos loteamentos e 

outros empreendimentos similares, bem como nos casos de ampliação daqueles 

já existentes, quando houver solicitação do usuário, o prestador de serviços 

somente poderá assegurar o abastecimento de água e o esgotamento sanitário 

se, antecipadamente, analisar sua viabilidade em prazo não superior a 30 (trinta) 

dias contados a partir do recebimento da solicitação, nos termos de seu Manual 

de Projeto Hidrossanitário. 

Parágrafo único: Não constada a viabilidade, o prestador de serviços comunicará 

o empreendedor desta situação, informando-o que a efetivação do atendimento 

deverá ser negociada com base nas diretrizes do artigo 27 deste Regulamento. 

Resolução 003/2020 de 14/02/2020 - Art. 52 Constatada a viabilidade, o 

empreendedor providenciará o Projeto Hidrossanitário do empreendimento, 

atendendo às normas técnicas da ABNT, às exigências do prestador de serviços 

e legislação pertinente. 

§ 1° O projeto das instalações hidrossanitárias internas do empreendimento será 

elaborado pelo usuário e apresentado ao prestador de serviços, que deverá 

analisá-lo no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados a partir do 

recebimento do projeto, e autorizar a execução das obras ou indicar as 

adaptações necessárias ao projeto. 

§ 2° Caso o projeto seja reprovado, somente será autorizada sua execução se o 

usuário realizar as alterações necessárias e reapresentá-lo ao prestador de 

serviços para uma nova análise conforme o prazo estabelecido no parágrafo 

anterior. 

§ 3° O prestador de serviços não aprovará projeto das instalações 

hidrossanitárias internas para condomínios, loteamentos, conjuntos 

habitacionais, vilas e outros que esteja em desacordo com a legislação ou com 

as normas técnicas vigentes, devendo verificar se o empreendimento conta com 

as licenças e autorizações necessárias dos órgãos competentes. 



§ 4° O prestador poderá cobrar pelos serviços descritos neste artigo, conforme 

previsto na tabela de preços e solicitar documentação adicional, de acordo com 

a característica do empreendimento, informando antecipadamente o 

empreendedor. 

Resolução 003/2020 de 14/02/2020 -Art. 53 As obras das instalações 

hidrossanitários internas do empreendimento deverão ser executadas e 

custeadas pelo empreendedor. 

§ 1° Loteamento, condomínios, ruas particulares, conjuntos habitacionais e 

outros similares deverão ter suas obras acompanhadas pela fiscalização do 

prestador de serviços, sob pena de não interligação às redes públicas de água 

e/ou esgoto.  

§ 2° A solicitação da fiscalização deverá ser informada pelo empreendedor 

antecipadamente em até 10 (dez) dias, por meio de carta de solicitação. 

§ 3° É condição para abastecimento de água e o esgotamento sanitário do 

empreendimento a execução das obras de acordo com o Projeto Hidrossanitário 

aprovado pelo prestador de serviços. 

§ 4° O prestador de serviços poderá informar aos órgãos competentes das não 

conformidades, e deverá tomar as providências necessárias, estando o 

empreendedor sujeito às sanções cabíveis.  

Resolução 003/2020 de 14/02/2020 - Art. 54 As instalações, tubulações, redes 

e equipamentos assentados pelos interessados nos logradouros de loteamento, 

condomínios horizontais ou outro empreendimento similar, passarão a integrar 

as redes públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, desde 

o momento em que a estas forem interligadas, quando passarão a ser operadas, 

conservadas e mantidas pelo prestador de serviços registradas na contabilidade 

societária como doações ou cessões. O prestador de serviços classificará em 

sua Base de Ativos Regulatória as redes aqui mencionadas, como Ativos não 

Oneroso. 

§ 1° As instalações, tubulações e equipamentos, bem como as áreas das 

estações eventualmente implantadas, de que trata o caput, deverão ser doadas 

ou cedidas para uso a título gratuito ao prestador de serviços, por meio de 



instrumento especial firmado entre o prestador de serviços e o empreendedor ou 

entre prestador de serviços e o poder concedente.   

§ 2° O instrumento especial referido no parágrafo anterior deverá ser 

acompanhado dos cadastros técnicos das instalações hidrossanitários 

fornecidos pelo empreendedor. 

Projeto Hidrossanitário (PHS) é o projeto de instalações de rede e/ou prediais 

que a Sanepar exige de empreendimentos com características especificas que 

dependem de estudo de viabilidade técnica para confirmação de condições 

técnicas para o adequado abastecimento de água e/ou coleta de efluentes. 

Resolução 003/2020 de 14/02/2020 - Art. 55 As interligações das tubulações e 

equipamentos, do empreendimento particular, às redes dos sistemas de água e 

de esgotamento sanitário de que trata este capitulo somente serão executadas 

pelo prestador de serviços depois de totalmente concluídas e aceitas as obras 

relativas ao projeto aprovado efetivadas as doações ou cessões para uso a título 

gratuito, quando for o caso, e pagas as despesas pelo interessado. 

Parágrafo único. As obras de que trata este artigo terão seu recebimento 

definitivo formalizado após a realização dos testes preliminares do sistema em 

operação e a aprovação da documentação do empreendimento, observadas as 

normas do Manual de Projeto Hidrossanitário do prestador de serviços. 

Resolução 003/2020 de 14/02/2020 - Art. 56 O abastecimento de água e o 

esgotamento sanitário empreendimento obedecerá, conforme solicitação do 

empreendedor, às seguintes modalidades: 

 

I- Solução individual de abastecimento de água ou de 

esgotamento sanitário (neste caso, somente se não houver 

rede disponível) do empreendimento, cabendo aos 

proprietários das edificações do empreendimento a 

implantação, a operação, a conservação e a manutenção da 

solução individual; 

II- Abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário do 

empreendimento pelo prestador de serviços, cabendo aos 

proprietários a operação, a conservação e a manutenção das 

instalações internas, e cabendo ao prestador de serviços a 



operação, a conservação e a manutenção das instalações 

hidrossanitários internas do empreendimento que foram 

doados ou cedidos ao prestador de serviços, e que passaram 

a integrar as redes públicas de abastecimento de água de 

esgotamento sanitário. 

 

§ 1° As instalações de água e de esgoto de que trata este artigo serão 

construídas às expensas do interessado e de acordo com o projeto e suas 

especificações, previamente aprovados pelo prestador de serviços. 

§ 2° Caso não exista rede pública disponível e o empreendedor opte pela 

modalidade prevista no inciso I, ele deverá atender às normas técnicas e 

modelo estabelecido pela legislação vigente para implantação, operação, 

conservação e manutenção da solução individual. 

8.1.5 Empreendimentos que necessitam de Projeto Hidrossanitário 

Aplicabilidade do Manual de Projeto Hidrossanitário 

8.1.5.1 Loteamento ou condomínios  

- Condomínio fechado com ligação única condominial com mais de 03 

economias; 

- Condomínio fechado com ligações individuais externas no passeio com 

mais de 05 economias; 

- Condomínio fechado com ligações individuais internas com doação de rede 

a Sanepar. 

-  Conjunto habitacional; 

-  Desmembramento ou subdivisão de lote sem abertura de ruas; 

- Loteamento com abertura de ruas; 

8.1.5.2 Edificações prediais 

- Edificação predial com mais de 03 economias numa mesma ligação; 

- Edificação predial com 03 ou mais pavimentos, incluindo ático ou sótão com 

instalação sanitária; 



- Edificação predial com área total construída igual ou superior a 600 m² e 20 

ou mais aparelhos hidráulicos; 

- Edificação predial com fonte alternativa de abastecimento de água; 

- Edificação predial com reutilização de águas residuais; 

- Edificação predial com piscina com volume superior a 100m³. 

8.1.5.3 Empreendimentos com as seguintes finalidades 

- Açougue e/ou supermercado; 

- Comércio gerador de resíduos graxos (oficina mecânica, lavagem de 

veículos ou posto de combustível); 

- Indústria 

- Lanchonete ou restaurante; 

- Lavanderia; 

- Matadouro; 

- Serviço de saúde (hospital, clínica, laboratório ou posto de saúde); 

- Serviço funerário com processo de tanatopraxia.  

8.2 ANÁLISE DE VIABILIDADE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Primeiramente para fazer qualquer empreendimento é obrigatório a análise de 

viabilidade. Após o enquadramento do empreendimento aos casos citados 

anteriormente, será necessário solicitar a análise de atendimento com 

abastecimento de água e coleta de esgoto a Sanepar. 

Além dos casos descritos, o Projeto Hidrossanitário ainda pode ser exigido 

sempre que as condições de abastecimento e/ou esgotamento possam interferir 

significativamente nos sistemas existentes, a critério da Sanepar. 

A Sanepar, dependendo das condições de operação dos setores de 

abastecimento de água e bacias de esgotamento, pode adotar critérios 



complementares para a avaliação de análise de atendimento com abastecimento 

de água e coleta de esgoto das ligações. 

A Sanepar se reserva o direito de fornecer a pressão mínima compatível com as 

condições técnicas da rede já existentes. O uso de cisternas poderá ser exigido 

mesmo em edificações que não se enquadrem nas características já 

mencionadas dependendo de peculiaridade da edificação ou do terreno. 

A Sanepar realiza a análise de atendimento com abastecimento de água e coleta 

de esgoto, de acordo com o contido no “Manual de Projeto Hidrossanitário”, 

disponível no endereço eletrônico www.sanepar.com.br, respeitando as normas 

e padrões técnicos que devem ser seguidos para a realização de projetos de 

abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto de acordo com a 

legislação vigente. 

Caso o projeto seja aprovado, a Sanepar irá fornecer s serviços de 

abastecimento de água e coleta de esgoto de acordo com as especificações 

definidas no projeto. 

É importante ressaltar que a análise e aprovação de projetos hidrossanitários. 

Além da análise da Sanepar, os projetos também devem ser submetidos à 

prefeitura municipal e outros órgãos competentes para a obtenção das licenças 

e autorizações necessárias para a execução das obras. 

 

  

http://www.sanepar.com.br/


9 AÇÕES PARA EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIAS  

Abastecimento de Água: Interrupções no abastecimento de água podem 

acontecer por diversos motivos, inclusive por ocorrências inesperadas como 

rompimento de redes e adutoras de água, quebra de equipamentos, 

contaminação da água distribuída. Dentre outros. Para regularizar o 

atendimento deste serviço de forma mais ágil ou impedir a interrupção no 

abastecimento, ações para emergências e contingências devem ser previstas 

de forma a orientar o procedimento a ser adotada e a possível solução do 

problema. 

Esgotamento Sanitário: Extravasamento de esgoto nas unidades do 

sistema e anormalidades no funcionamento das estações de tratamento de 

esgoto, causando prejuízos a eficiência, colocam em risco a qualidade 

ambiental do município, podendo contaminar recurso hídricos e solo. Para 

estes casos, assim como para interrupção da coleta de esgoto por motivos 

diversos, como por rompimento de coletores, meninas de emergência e 

contingência devem ser previstas. 

9.1 QUADRO – SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA: 

Quadro 01: Sistema de abastecimento de água 

Ocorrência Origem Plano contingências 

Falta d´água 

generalizada 

Inundação das captações 

de água com danificação de 

equipamentos 

eletromecânicos/estruturas. 

Deslizamento de 

encostas/movimentação do 

solo/solapamento de apoios 

de estruturas com 

arrebentamento da adução 

de água bruta. 

Interrupção prolongada no 

fornecimento de energia 

elétrica nas instalações de 

produção de água. 

Verificação e adequação de 

plano de ação às características 

da ocorrência.  

Comunicação à população/ 

instituições/autoridades/Defesa 

Civil. 

Comunicação Á Polícia. 

Comunicação a Prestadora em 

exercício de energia elétrica. 

Deslocamento de frota de 

caminhões tanque. 

Controle de água disponível em 

reservatórios. 



Vazamento de cloro nas 

instalações de tratamento 

de água. 

Qualidade inadequada da 

água dos mananciais. 

Ações de vandalismo. 

Reparo das instalações 

danificadas, controle do 

vazamento e do tratamento. 

Implementação de rodízio de 

abastecimento. 

 

 

2. Falta d´água 

parcial ou localizada 

Deficiências de água nos 

mananciais em períodos de 

estiagem. 

Interrupção temporária no 

fornecimento de energia 

elétrica nas instalações de 

produção de água. 

Verificação e adequação de 

plano de ação às características 

da ocorrência. 

Comunicação à população/ 

instituições/autoridades. 

Comunicação à Polícia. 

 

 Interrupção no 

fornecimento de energia 

elétrica em setores de 

distribuição. 

Danificação de 

equipamentos de estações 

elevatórias de água 

tratada. 

Danificação de estruturas 

de Reservatórios e 

elevatórias de água 

tratada. 

Rompimento de redes e 

linhas adutoras de água 

tratada. 

Ações de vandalismo. 

Comunicação á Operadora em 

exercício de energia elétrica. 

Deslocamento de frota de 

caminhões tanque. 

Reparo das instalações 

danificadas. 

Transferência de água entre 

setores de abastecimento.  

 

 

 

 



9.2 QUADRO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Quadro 02: Sistema de esgotamento sanitário 

Ocorrência Origem Plano de 

Contingências 

1. Paralisação da 

estação de 

tratamento de 

esgotos principal. 

Interrupção no fornecimento 

de energia elétrica nas 

instalações de tratamento. 

Danificação de 

equipamentos 

eletromecânicos/estruturas. 

Ações de vandalismo. 

Comunicação á 

Operadora em 

exercício de energia 

elétrica. 

Comunicação aos 

órgãos de controle 

ambiental. 

Comunicação à 

Polícia. 

Instalações de 

equipamentos reserva. 

Reparo das 

instalações 

danificadas. 

2. Extravasamentos 

de esgotos em 

estações 

elevatórias. 

Interrupção no fornecimento 

de energia elétrica nas 

instalações bombeamento. 

Danificação de 

equipamentos 

eletromecânicos/estruturas. 

Ações de vandalismo. 

Comunicação à 

Operadora em 

exercício de energia 

elétrica. 

Comunicação aos 

órgãos de controle 

ambiental.  

Comunicação à 

Polícia. 

Instalação de 

equipamentos reserva. 

Reparo das 

instalações 

danificadas. 

3. Rompimento de 

linhas de recalque, 

coletores troncos, 

Desmoronamento de 

taludes/paredes de canais. 

Erosões de fundos do vale. 

Rompimento de travessias. 

Comunicação aos 

órgãos de controle 

ambiental. 



interceptores e 

emissários. 

Reparo das 

instalações 

danificadas. 

4. Ocorrência de 

retorno de esgotos 

em imóveis. 

Lançamento indevido de 

águas pluviais em redes 

coletoras de esgoto. 

Obstruções em coletores de 

esgoto. 

Comunicação à 

concessionária 

responsável. 

Execução dos 

trabalhos de limpeza. 

Reparo das 

instalações 

danificadas. 

 

  



10 OBJETIVOS E METAS PARA O SANEAMENTO BÁSICO NO MUNICÍPIO 

DE ITAIPULÂNDIA  

10.1 SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA – OBJETIVOS 

Universalização do acesso da população ao sistema de abastecimento de 

água público, de forma adequada à saúde pública. Na área urbana o 

abastecimento de água atende 100%, já nas áreas e comunidades rurais o 

sistema público é realizado pela municipalidade. 

Nos sistemas de abastecimentos coletivos rurais SAC, o monitoramento de 

qualidade é realizado pela Vigilância Ambiental VIGIAGUA, sendo os laudos 

disponibilizados a população no Departamento de Vigilância em Saúde 

Municipal. 

 Segue uma lista com todos os poços artesianos do município. 

10.2 LISTA DE POÇOS ARTESIANOS 



 

Figura 6: Lista de Poços artesianos do município. 

Fonte: PMI, 2023. Secretaria de Agricultura. 

  



11. META GERAL 

Manter o atendimento de 100% da população urbana do município com água 

tratada. 

11.1 METAS ESPECÍFICAS  

Realizar tratamento em todos os poços operados pelo Município de Itaipulândia 

que abastecem a população até 2043.  

Prestar orientação para os munícipes que possuem sistema de abastecimento 

individual – SAI, quanto ao tratamento e monitoramento de água utilizada ao 

consumo humano.  

11.2 QUALIDADE 

Manter o atendimento a Portaria Consolidação 5/MS – Anexo XX (alterado pelas 

Portarias 888 e 2472 de 2021) do Ministério de Saúde. Monitoramento de 

qualidade de água através de amostragens de recomendações estabelecidas 

pela Portaria. 

11.3 CONTINUIDADE 

Manter o fornecimento de água de maneira contínua à população, restringindo 

os casos de intermitência no abastecimento apenas às situações de necessária 

manutenção corretiva ou preventiva do sistema. 

11.4 USO RACIONAL DA ÁGUA 

Implantar, em conjunto com a sociedade civil, Ações de Educação 

Socioambiental visando incentivar o uso racional da água, prioritariamente em 

estudantes da rede pública e privada do fundamental. 

11.5 CONSERVAÇÃO DOS MANANCIAIS 

Implantar e manter de forma permanente e integrada com os Comitês de 

Bacia Hidrográfica, órgãos governamentais municipais e estaduais e sociedade 

civil. Programa de Conservação dos Mananciais de Abastecimento atuais e 

futuros. Atualmente, os mananciais de superfícies estão sendo preservados por 

meio de programas de conservação de bacias hidrográficas, no qual atende a 

conservação de solo, isolamento e recuperação de bacias hidrográficas, no qual 



atende a conservação de solo, isolamento e recuperação da mata ciliar, 

buscando a preservação dos corpos hídricos do município. 

12. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES - ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

12.1 UNIVERSALIZAÇÃO ACESSO DA POPULAÇÃO URBANA: PERÍODO 

2023 – 2043 

A manutenção da meta de atendimento de 100% da população urbana 

com disponibilidade de água tratada será garantida por meio de investimentos 

no Programa de Ampliação de Rede, da prestadora de serviços. 

12.2 QUALIDADE DO PRODUTO: PERÍODO 2023 – 2043 

A aferição da qualidade da água distribuída será realizada por meio de 

análise da amostra de água coletada em pontos da rede de distribuição 

existente, conforme determinam a Portaria Consolidação 5/MS – Anexo XX 

(alterado pelas Portarias 888 e 2472 de 2021), sendo que os resultados 

continuarão a serem impressos nas faturas das contas de água entregues à 

população. 

12.3 CONTINUIDADE DE ABASTECIMENTO: PERÍODO 2023 – 2043 

A garantia da continuidade de abastecimento se dará por meio de 

programa de manutenção preventiva e corretiva, que serão informados á 

população pela mídia local. 

12.4 USO RACIONAL DA ÁGUA: PERÍODO 2023 – 2043 

Visando incentivar o uso racional da água, serão implementadas ações 

de Educação Socioambiental com base na metodologia adotada pela prestadora 

de serviços de abastecimento de água e de esgoto, em parceria com a Prefeitura 

Municipal e a sociedade civil. 

12.5 CONSERVAÇÃO DE MANANCIAIS: PERÍODO 2023 – 2043 

A partir da realização do estudo dos aspectos e necessidades qualitativas 

e quantitativas das bacias de mananciais atuais e de potencial futuro, será 

implementado Programa de Conservação de Mananciais, visando a garantia da 

qualidade e disponibilidade de água para a população atual e futura de 



Itaipulândia. O referido programa será recebido, implementado e gerenciado de 

forma integrada com os Comitês de Bacia e com a Itaipu Binacional. 

13. SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO MUNICIPAL 

13.1 OBJETIVO 

Universalização do acesso da população ao sistema de Esgotamento 

Sanitário, de forma adequada à saúde pública e à proteção do meio ambiente, 

mediante consulta prévia à população a ser beneficiada.  

A consulta prévia à população somente será dispensada nas áreas localizadas 

nas bacias hidrográficas de manancial de abastecimento público, nas quais a 

implantação do sistema público de coleta e tratamento de esgoto destinar-se á 

conservação ambiental do manancial. 

13.2 METAS 

Em função do resultado da consulta popular à implantação do sistema 

público de coleta, tratamento e disposição final dos esgotos sanitários, as metas 

progressivas de implantação da infraestrutura serão definidas e será observado, 

a sustentabilidade econômica financeira do sistema¹, conforme indicado a 

seguir: 

• Atingir e manter 90% índice de atendimento com rede coletora de 

esgoto – IARCE até o ano 2033; 

14. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

Sistema Individual de Tratamento de Esgotos Sanitários 

14.1 UNIVERSALIZAÇÃO DO ACESSO À SOLUÇÃO INDIVIDUAL DE 

TRATAMENTO: PERÍODO 2023 – 2043 

Manter programa permanente de orientação técnica acerca dos métodos 

construtivos, dimensionamento, operação e manutenção do sistema, em 

parceria com a Prefeitura Municipal e Sociedade Civil. 

Firmar parcerias entre poder público e SANEPAR para estender o 

atendimento com esgotamento sanitário nos Bairros da Sede e nas comunidades 

de Santa Inês, São José do Itavó e Jacutinga. 



Realizar um estudo de implantação de bacia de evotranspiração (fossa 

ecologicamente correta) nas áreas rurais do município.  

14.2 SISTEMA PÚBLICO DE COLETA, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL 

DE ESGOTOS SANITÁRIOS 

14.2 .1 - Programa de Educação Socioambiental: Período 2023 – 2043 

Implantar concomitante com a execução das obras e, posteriormente, 

manter como programa permanente o Programa Se ligue na Rede, com o 

objetivo de orientar a população quando á necessidade do uso correto da rede 

coletora de esgotos. 

14.2.2 – Universalização do Acesso por Metas Progressivas: Período 2023 – 

2043 

Elaborar os Projetos executivos e orçar em caráter definitivo os 

investimentos necessários para o atingimento das metas. 

14.2.3 Universalização do Aceso por Metas Progressivas: Período 2023 – 

2043 

Reavisar o projeto de engenharia do Sistema de Esgotamento Sanitário, 

com vistas a atualizá-lo em termos de passagem de coletores e interceptores, 

bem como aferir no campo as áreas que necessitam ser desapropriadas para a 

implantação de passagem de futuras redes de mais unidades, bem como 

proceder a atualização do orçamento de investimentos para captação de 

recursos e futura implantação das obras. 

14.2.4 Universalização do Acesso por Metas Progressivas: Período 2023 – 

2043 

Inserir a programação de obras do sistema de esgotamento sanitário das 

Bacias e buscar fonte de recursos para a execução das obras. 

14.2.5 Universalização do Acesso por Metas Progressivas: Período 2023 – 

2043 

Executar as obras previstas na programação de investimentos. 

 



 

15. SERVIÇO DE MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

 

Fig.07 – Mapa Sede Urbana - Plano Diretor. Mapas -2016 
Fonte: PMI 

 

15.1 INFORMAÇÕES GERAIS DO SERVIÇO DE DRENAGEM DAS ÁGUAS 

PLUVIAIS 

A Lei Federal 11.445/2007 atualizada pela Lei 14.026/2020, estabelece 

as diretrizes nacionais para o saneamento básico, determina que os serviços 

públicos de saneamento básico serão prestados com base, considerando o 

princípio fundamental da “disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de 

drenagem e manejo das águas pluviais, tratamento, limpeza e fiscalização 

preventiva das redes, adequados à saúde pública, à proteção do meio ambiente 

e à segurança da vida e do patrimônio público e privado”. 

O serviço público de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas 

compreende o conjunto de atividades, infra-estruturas e instalações operacionais 

de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção 



para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das 

águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

Com relação à drenagem urbana, pode-se dizer que existem duas condutas 

que tendem a agravar ainda mais a situação:  

 

• Os projetos de drenagem urbana têm como filosofia escoar a água 

precipitada o mais rapidamente possível para jusante. Este critério 

aumenta em várias ordens de magnitude a vazão máxima, a frequência e 

o nível de inundação de jusante;  

• As áreas ribeirinhas, que o rio utiliza durante os períodos chuvosos como 

zona de passagem da inundação, têm sido ocupadas pela população com 

construções e aterros, reduzindo a capacidade de escoamento. A 

ocupação destas áreas de risco resulta em prejuízos evidentes quando o 

rio inunda seu leito maior.  

O serviço de drenagem e manejo das águas pluviais urbanas é definido, 

de acordo com a lei do saneamento básico, como serviços constituídos “pelas 

atividades, pela infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem de 

águas pluviais, transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de 

vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas, 

contempladas a limpeza e a fiscalização preventiva das redes”. 

15.2 DIAGNÓSTICO E DESCRIÇÃO GERAL DO SERVIÇO DE DRENAGEM 

DAS ÁGUAS PLUVIAIS 

O diagnóstico do serviço de manejo de águas pluviais existente no 

município, foi elaborado com informações constantes no portal do 

PARANÁINTERATIVO, contemplando os seguintes itens: descrição geral do 

serviço existente; existência de plano diretor municipal e plano de drenagem 

urbana; análise da legislação de uso e ocupação do solo; rotina operacional e de 

manutenção do serviço; principais problemas detectados;  

O programa PARANÁINTERATIVO, conforme o Decreto Estadual 4468 

de 12 de abril de 2012, disponibiliza consultas interativas, indicadores e mapas 

para dados georreferenciados que abrangem os 399 municípios do Estado do 

Paraná.  



 

Quadro 03: Serviço de drenagem e manejo das águas pluviais urbanas 

Natureza Fatores Abordagem 

Climatológico Regime de chuvas 

intenso. 

- Representatividade da 

equação intensidade x 

duração x frequência 

Ambiental Arranjo do traçado 

urbano 

- Interação com a topografia 

- Respeito ao sistema natural 

de drenagem 

 Usos do solo - nível de impermeabilização 

dos terrenos  

- erodibilidade dos terrenos  

- ocupação marginal dos 

corpos receptores 

 Padrões de conforto 

das vias 

- de pedestres 

- de grande fluxo de veículos 

e de pedestres de grande 

fluxo de veículos e baixo 

fluxo de pedestres  

- de médio movimento  

- de acesso local 

 Interação com demais 

equipamentos de 

saneamento urbano 

- lançamento de efluentes 

domésticos na rede 

- lançamento de outros 

efluentes na rede 

- deposição de lixo nas 

galerias e canais 

 - dispersão de sedimentos 

nas vias 

Tecnológico Estruturas de 

microdrenagem 

- dimensão dos dispositivos 

hidráulicos  

- padrão construtivo  



- adequação do conjunto de 

dispositivos 

- manutenção e conservação 

dos dispositivos 

 Estruturas de 

macrodrenagem 

- Dimensão dos dispositivos 

hidráulicos  

- padrão construtivo  

- adequação do conjunto de 

dispositivos 

- manutenção e conservação 

dos dispositivos 

Institucional Aspectos gerenciais - Interatividade dos 

componentes  

- aporte financeiro no 

orçamento  

- recursos humanos 

- planejamento das ações e 

estudos existentes 

 Aspectos legais - Existência de normas e 

outros instrumentos 

- aplicação dos dispositivos 

 

 

15.2.1 Descrição do serviço de drenagem das águas pluviais existente no 

Município de Itaipulândia. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Figura 08: Sistema de drenagem da sede do município 

Fonte: PMI, 2023. Secretaria de Planejamento 

 

Quando foi elaborado a última versão do PMSB, no ano de 2017, o 

município possuía 35.500 km de galerias pluviais em ruas pavimentadas, ou 

seja, ruas com pavimentação poliédrica e/ou leito natural não contam com 

galerias de águas pluviais, existindo apenas nas travessias das ruas. 

A extensão da malha viária urbana da sede do município é constituída por 

74.778,53 metros, constituída por 73.439,99 metros de asfalto (98,21%) e 

1.338,53 metros (1,79%) de pedra irregular, de acordo com a base de dados do 

Programa Paraná Interativo (PARANÁ, 2023). Todas as ruas pavimentadas 

possuem rede de drenagem para melhor escoamento das águas pluviais. 

O sistema de drenagem pluvial objetiva principalmente o controle do 

escoamento pluvial visando reduzir os riscos de inundação e outros impactos 

gerados por chuvas intensas tais como a poluição hídrica, processos erosivos e 

o assoreamento dos corpos de água. 

O risco de inundações não pode ser considerado baixo e/ou nulo quando 

o local é dotado de galerias pluviais, principalmente se estiver localizado em 



regiões de fundo de vale. Da mesma forma, uma via sem galerias, situada em 

um ponto alto, pode não sofrer inundações. Quando se trata de micro e 

macrodrenagem, vários fatores podem influenciar, portanto, os estudos de 

ampliação do sistema devem contemplar a instalação de guias e sarjetas, 

captações (bocas de lobo e de leão), rede de galerias de águas pluviais e canais 

abertos ou fechados de pequenas dimensões (microdrenagem convencional), 

bem como, canais abertos ou fechados de maiores dimensões, e reservatórios 

de amortecimento, implantados em fundos de vale (macrodrenagem 

convencional). Esse sistema é normalmente dimensionado para manter o 

sistema viário livre de enxurradas e de pontos de alagamentos que possam 

interferir com o tráfego ou afetar imóveis. 

A operação do sistema de drenagem urbana, principalmente no que se 

refere à limpeza de bocas de lobos e galerias de águas pluviais, necessárias ao 

perfeito funcionamento do sistema de drenagem, é realizada por equipe própria. 

A administração municipal disponibiliza uma equipe da Secretaria de Obras e 

Infraestrutura para realizar a limpeza dos sistemas de drenagem urbana, bocas 

de lobo e desobstrução das tubulações e das galerias. A manutenção do sistema 

de drenagem ocorre sempre que houver necessidade ou solicitação dos 

munícipes.  

Os principais corpos receptores dos sistemas de águas pluviais estão 

situados nas microbacias da Sanga Lambari, Arroio Natal, Rio São João e Lago 

de Itaipu.  

No Centro Urbano a drenagem das águas pluviais acontece através da 

captação em bocas de lobos que escoam para os rios Lambari, São João e Lago 

de Itaipu.  

No Distrito de São José do Itavó principal receptor é o Lago de Itaipu.  

Na Comunidade de Santa Inês as águas pluviais escoam no arroio natal 

que corta a área urbana, pelo desnível apresentado no terreno o escoamento 

acontece com facilidade e sem problemas de alagamento.  

 

No perímetro urbano do Caramuru a drenagem das águas pluviais é 

captada por galerias e bocas lobos sendo ecoadas no Rio São João e Sanga 

Jacutinga.  



A ampliação da infra-estrutura tem sido executada de forma concomitante 

com o avanço da pavimentação e, de forma isolada, para atendimento de 

eventuais pontos de erosão, alagamentos ou outros fatores decorrentes da 

expansão urbana.  

Apesar do relativo avanço nos investimentos em infraestrutura na cidade 

de Itaipulândia existe uma grande dificuldade em monitorar o funcionamento da 

drenagem urbana, especialmente a microdrenagem, que pode sofrer com 

problemas de entupimento causado por despejo irregular de resíduos, 

acarretando inúmeros prejuízos ao Poder Público e à população. Este 

entupimento pode causar umidade na base do pavimento danificando e 

prejudicando o pavimento asfáltico, pode contaminar o solo, além de causar 

inundações. 

Mas no decorrer dos anos o município segue investindo na drenagem 

urbana para o melhoramento das águas pluviais, principalmente em redes de 

drenagem que estão danificadas e não conseguem fazer o escoamento correto 

devido a alta demanda de chuvas que vem acontecendo nesses últimos anos.  

 

 
Figura 09: Obra de drenagem na PR 497, disponível em: 

http://www.itaipulandia.pr.gov.br/noticia/2987/implantacao-de-galerias-pluviais-na-pr-

497-trara-solucao-para-o-escoamento-das-aguas-das-chuvas 

Fonte: PMI, 2023. IMPRENSA 

 

 

http://www.itaipulandia.pr.gov.br/noticia/2987/implantacao-de-galerias-pluviais-na-pr-497-trara-solucao-para-o-escoamento-das-aguas-das-chuvas
http://www.itaipulandia.pr.gov.br/noticia/2987/implantacao-de-galerias-pluviais-na-pr-497-trara-solucao-para-o-escoamento-das-aguas-das-chuvas


 
Figura 10: Obra de drenagem na PR 497, disponível em: 

http://www.itaipulandia.pr.gov.br/noticia/2987/implantacao-de-galerias-pluviais-na-pr-497-

trara-solucao-para-o-escoamento-das-aguas-das-chuvas 

Fonte: PMI, 2023. IMPRENSA 

 

 
Figura 11: Obras de calçadas e drenagem na Comunidade do Caramuru. Disponível 

em: www.itaipulandia.pr.gov.br/noticia/2846/prefeita-e-vice-vistoriam-obras-da-rua-

500-anos-no-caramuru 

Fonte: PMI, 2023. IMPRENSA 

 

http://www.itaipulandia.pr.gov.br/noticia/2987/implantacao-de-galerias-pluviais-na-pr-497-trara-solucao-para-o-escoamento-das-aguas-das-chuvas
http://www.itaipulandia.pr.gov.br/noticia/2987/implantacao-de-galerias-pluviais-na-pr-497-trara-solucao-para-o-escoamento-das-aguas-das-chuvas


 
Figura 12: Sistema de drenagem do Bairro Caramuru. 

Fonte: PMI, 2023. Secretaria de Planejamento. 

 

 
Figura 13: Sistema de drenagem do Distrito de São José do Itavó. 

Fonte: PMI, 2023. Secretaria de Planejamento. 

 



 
Figura 14: Sistema de drenagem do Santa Inês. 

Fonte: PMI, 2023. Secretaria de Planejamento. 

 

 
Figura 15: Sistema de drenagem do Bairro da Jacutinga. 

Fonte: PMI, 2023. Secretaria de Planejamento. 
 



 
Figura 16: Sistema de drenagem do Lajeado do Cedro. 

Fonte: PMI, 2023. Secretaria de Planejamento. 
 

  



16. PLANO DE DRENAGEM URBANA 

O Município não possui Plano Municipal de Drenagem Urbana, o qual 

não tem obrigatoriedade em ser elaborado, mas pode auxiliar significativamente 

na gestão do sistema. Além disso, o município de Itaipulândia não possui o Plano 

Municipal de Gerenciamento de Recursos Hídricos (PMGRH), são planos 

diretores que visam a fundamentar e orientar a implementação da Política 

Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos. 

17. ANÁLISE LEGISLAÇÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

 

Figura 17: Mapa de uso e ocupação do solo municipal 

Fonte: PMI. Plano Diretor, 2016 
 

 O município de Itaipulândia possui Lei n° 1525/2016 que institui o 

zoneamento e uso e ocupação do solo no perímetro urbano e Lei n° 1528/2016 

que institui o parcelamento do solo urbano.  

 De acordo com as legislações, os loteamentos deverão atender ao 

disposto nas legislações federais, estaduais e municipais, quanto aos requisitos 

urbanísticos necessários para sua aprovação. Todas as vias públicas constantes 



no loteamento deverão ser construídas pelo proprietário recebendo as seguintes 

infraestruturas mínimas: 

I.  Rede de distribuição de abastecimento de água; 

II. Galerias de águas pluviais com bocas de lobo e poço de visitação 

de acordo com as especificações técnicas indicadas pelo órgão competente, nos 

pontos onde se faça necessário; 

III.  Rede de energia elétrica; 

IV. Pavimentação/meio fio; 

V.  Rede de coleta de esgoto, caso seja solicitado implantação pela 

SANEPAR. 

Para execução das obras necessárias o loteador deverá contratar os 

serviços de empresas que serão autorizadas e fiscalizadas pela Prefeitura. O 

anteprojeto e o projeto definitivo passam por aprovação da Prefeitura Municipal. 

 

  



18. EMERGÊNCIAS E CONTINGÊNCIA 

18.1 CONTROLE DE INUNDAÇÕES  

Para que os parâmetros de escoamento superficial planejados não sejam 

superados, o plano de águas pluviais deve regulamentar a ocupação do território 

através do controle das áreas de expansão e da limitação do adensamento das 

áreas ocupadas.  

 

É notório que no município de Itaipulândia, onde foram respeitados os 

limites das áreas de preservação permanente, não ocorrem enchentes nas 

drenagens naturais e suas imediações. Portanto, como medida de prevenção de 

enchentes, aconselha-se a não ocupação de áreas de preservação permanente, 

incluindo áreas de várzea (conforme o Código Florestal de 1965). 

O controle de inundações é um processo permanente; não basta 

regulamentar, legislar e construir obras de proteção; é necessária atenção às 

violações potenciais das propostas do plano.  

 

Serão desenvolvidas ações de prevenção de alerta em parceria com a 

Defesa Civil contra eventos críticos de chuvas intensas para proporcionar 

agilidade na mobilização de ações emergenciais nos eventos de enchentes, 

minimizando a possibilidade de maiores prejuízos materiais e risco a perda de 

vidas e risco a saúde pública. 

 

  



19. METAS 

1- Inexistência de cadastro georreferenciado atualizado da rede de drenagem 

existente com manutenção e atualização continuada dele. 

Elaborar mapeamento e cadastramento/banco de dados do sistema de 

drenagem do município, fazendo uso de software que possibilite o 

georreferenciamento, com o objetivo de promover meios de identificação dos 

pontos críticos, sistemas existentes (amplitude de atendimento da rede 

existente, carências, diâmetros das tubulações existentes, emissários, etc.), 

pessoas atingidas pelos problemas de alagamentos, enxurradas, inundações e 

erosões, integração do sistema de drenagem com os demais sistemas de infra-

estrutura e setores municipais, entre outros. 

2-Falta de regulamentação sobre o descarte de lodo de fossas sépticas públicas 

e privadas, evitando que se descarte esse resíduo nas galerias pluviais. 

Cadastro de empresas que atuem nessa atividade e fiscalização da destinação 

desses resíduos através de fiscal de postura municipal. 

3- Falta de fiscalização do sistema de drenagem urbana e insuficiência de 

manutenção e limpeza de dispositivos de drenagem existentes, presença de 

estruturas obstruídas e danificadas. 

Necessidade de criação de uma equipe para realização de serviços 

permanentes de manutenção e limpeza do sistema, vinculada ao departamento 

responsável atualmente pela drenagem urbana do município. 

 

 

  



20. PROGNÓSTICO 

Constam neste documento as principais deficiências referentes ao 

sistema de Drenagem das Águas Pluviais do município de Itaipulândia - PR são 

apresentadas no quadro 03, os quais serviram de base para a elaboração dos 

Prognóstico. Juntamente com as deficiências, foram definidos as condicionantes 

e as potencialidades do sistema pela sistemática CDP (Condicionantes, 

deficiências e potencialidades). 

Quanto a Sistemática CDP, ela apresenta basicamente um método de 

ordenação criteriosa e operacional dos problemas e fatos, resultantes de 

pesquisas e levantamentos efetuados, proporcionando apresentação 

compreensível e compatível com a situação atual do Município de Itaipulândia, 

ou seja, do Diagnóstico apresentado. 

Referente a classificação dos elementos propostos segundo 

Condicionantes/Deficiências/ Potencialidades, (CDP) atribui aos mesmos uma 

função dentro do processo de desenvolvimento da cidade de Itaipulândia. Isto 

significa que as tendências desse desenvolvimento podem ser percebidas com 

maior facilidade. 

De acordo com esta classificação é possível estruturar a situação do 

Município com referência a gestão de todos os sistemas de saneamento básico 

da seguinte maneira: 

Condicionantes (C): Elementos existentes no ambiente urbano, planos e 

decisões existentes, com consequências futuras no saneamento básico ou no 

desenvolvimento do Município, e que pelas suas características e implicações 

devem ser levados em conta no planejamento de tomadas de decisões. 

Exemplos: rios, morros, vales, o patrimônio histórico e cultural, sistema viário, 

legislação, etc. 

Deficiências (D): São elementos ou situações de caráter negativo que 

significam estrangulamentos na qualidade de vida das pessoas e dificultam o 

desenvolvimento do Município. 



Potencialidades (P): São aspectos positivos existentes no Município que devem 

ser explorados e/ou otimizados, resultando na melhoria da qualidade de vida da 

população. 

Referem-se às deficiências e as potencialidades as seguintes 

características: técnicas, naturais, culturais, legais, financeiras, sociais, 

administrativas e econômicas. 

Quanto a utilização da sistemática CDP, possibilita classificar todos os 

aspectos levantados nas leituras técnicas e comunitárias nestas três categorias, 

visando a montagem dos cenários, identificando as ações prioritárias e as 

tomadas de decisões. 

 
QUADRO 04: Condicionantes/Deficiências/Potencialidades 

 

Quadro 04: Condicionantes (C), Deficiências (D) e Potencialidades (P) 

C D P Fator 
   Abastecimento de água potável 

Sede 

   Para o ano de 2023 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

- Deslocamento de rede de energia elétrica, com recurso 

assegurado. 

- Reavaliação Hidráulica de Poço P02. 

Para o ano de 2025 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

- Aquisição de medidores para obtenção de dados precisos de 

volume de água distribuído, com recurso assegurado. 

   Para o ano de 2028 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

- Melhorias EET01 – Adequação de equipamento e implantação de 

inversor de frequência e sensor de pressão local, para eliminação 

do REL, com recurso assegurado. 

 

   Para o ano de 2029 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

Obra para readequação do CSB 01 (100M³/h). 

• RAP 02 de (650m³) 

• Casas de Química em Itaipulândia. 



• 7.000 m de Adutora. 

   São José do Itavó 

   Para o ano de 2025 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

• Aquisição de medidores para obtenção os dados 

precisos de volume de água distribuído, com 

recurso assegurado. 

   Para o ano de 2029 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

• Alteração do local do centro de reservação, 

devido dificuldade de acesso (RAP100m³), 

implantação de booster para abastecimento a 

ZA. 

   Bairro Caramuru 

   Para o ano de 2025 estão previstas as seguinte obras e projetos: 

• Aquisição de medidores para a obtenção de 

dados precisos de volume 

                                    de água distribuído, com recursos assegurado. 

   Para o ano de 2029 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

• Alteração do local do centro de reservação, 

devido à dificuldade de acesso (RAP 100m³); 

implantação de booster para atendimento a 

ZA, com recurso assegurado. 

• Interligação do CSB 02 (25m³/h) de Caramuru. 

• RAP 01 de 200 m³ em Caramuru. 

• Casa de Química em Caramuru. 

• 7.000 m de Adutora. 

   Jacutinga 

   Para o ano de 2023 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

• Aquisição de áreas em JACUTINGA: readequação 

do CSB 01; implantação de Casa de Química, com 

recurso assegurado. 

   Para o ano de 2025 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

• Aquisição de medidores para a obtenção de 

dados precisos de volume de água distribuído, 

com recurso assegurado. 



 

   Para o ano de 2026 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

• Elaboração de Projeto Estrutural, Geotécnico e 

Sondagem SPT para readequação do CSB 01 e 

implantação de Casa de Química em JACUTINGA. 

FAD 291-2018 (INF 472-18), com recurso 

assegurado. 

   Santa Inês 

   Para o ano de 2024 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

• Área para implantação de REL 100m³ e AAT no 

Distrito de Santa Inês, com recurso definidos. 

• Implantação de REL 100m³ e AAT no Distrito de Santa 

Inês, com recurso assegurado. 

   Para o ano de 2025 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

• Aquisição de medidores para a obtenção de dados 

precisos de volume de água distribuído, com 

recurso assegurado.  

• Elaboração de Projeto Estrutural, Geotécnico e 

Sondagem SPT para SANTA INÊS: readequação dos 

CSBs 01 e 02; casa de Química; RAP 01-100m³, EET-

01. 

   Para o ano de 2028 estão previstas as seguinte obras e projetos: 

• Obra para SANTA INÊS: readequação dos CSBs 01 e 

02; casa de Química; RAP 01-(100m³), com recurso 

assegurado.  

   Abastecimento de água potável – Município 

Falta de tratamento de água nos poços operados pelo município 

nas áreas rurais. 

    

Abastecimento de água potável – Sanepar 

Sede 

   - Captação: A partir do ano de 2028 será necessário ampliar a 

produção, para vazão 2.000m³/dia para atender a demanda do 

sistema até o ano de 2033. 



- Adução: Em 2028 a adutora existente será substituída por 

tubulação em PEAD DE 200, com 2.000,00m de extensão. 

- Tratamento: A partir do ano de 2028 será necessário ampliar a 

produção, para vazão de 2.000 m³/dia para atender a demanda do 

sistema até o ano de 2033. 

- Reservação: A partir do ano de 2029 dever ser ampliado o 

sistema de Reservação em 650m³ para atender a demanda até o 

ano de 2047. 

- Distribuição: Em 2023 deverão ser implantadas 9.300,00m de 

anéis de distribuição (DN 50, 75, 100, 150). 

   São José do Itavó 

   - Adução: A partir do ano de 2026 haverá necessidade de 

ampliação de adução para atender a ampliação da produção. 

- Tratamento: A partir do ano de 2023 haverá necessidade de 

ampliação do sistema de tratamento para atender a ampliação da 

produção. 

- Reservação: A partir do ano de 2029 deve ser ampliado o sistema 

de Reservação para 100m³ para atender a demanda até o ano de 

2047. 

   Bairro Caramuru 

   - Tratamento: A partir do ano de 2029 haverá necessidade de 

ampliação do sistema de tratamento para atender a ampliação da 

produção. 

- Reservação: A partir do ano de 2029 deve ser ampliado o sistema 

de Reservação em 20m³, para atender a demanda até o ano de 

2033. 

   Jacutinga 

   - Reservação: A partir do ano de 2035 deve ser ampliado o sistema 

de Reservação em 50m³ para atender a demanda até o ano de 

2047. 

   Santa Inês 

   - Captação: A partir do ano de 2031 será necessário ampliar a 

produção, com vazão de 21,5m³/h para atender a demanda do 

sistema até o ano de 2047. 



- Reservação: A partir do ano de 2035 deve ser ampliado o sistema 

de Reservação para 120m³ para atender a demanda até 2047. 

- Tratamento: A partir do ano de 2031 será necessário ampliar a 

produção, com vazão de 21,5m³/h para atender a demanda do 

sistema até o ano de 2047. 

   Esgotamento Sanitário 

   Implantação da EEE (Estação Elevatória de Esgoto) Floresta, com 

incremento de 6.000m de extensão de rede coletora de esgoto e 

implantação de 500 LDE (ligações domiciliares de esgoto) para o 

Loteamento Floresta 

 

   Para o ano de 2025 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

-Obras civis e instalações eletromecânicas dos processos de 

tratamento complementares da ETE Itaipulândia 

/Comissionamento dos processos de tratamento complementares 

da ETE Itaipulândia, com recurso assegurado.  

   Para o ano de 2028 estão previstas as seguintes obras e projetos: 

-Elaboração de PBHI e Projetos complementares para RCE nos 

Loteamentos Belo Horizonte, Mondaí e Pioneiros, com recurso 

assegurado. 

   Drenagem das Águas Pluviais 

   Falta de fiscalização do sistema de drenagem urbana e 
insuficiência na manutenção e limpeza de dispositivos de 
drenagem existentes e presença de estruturas obstruídas e 
danificadas 

   Deficiência no controle de limpeza e manutenção de bocas de 
lobo, sarjetas e sistema de drenagem, bem como emissários de 
águas pluviais. 

 

Diante da tabela acima, obtivemos a definição das condicionantes, 
deficiências e potencialidades, foram então definidas propostas de melhorias, ou 
seja, ações a serem desenvolvidas para cada ameaça identificada, classificada 
como deficiências (quadro 05) abaixo: 

 

 

 

 

 



Quadro 05: Ameaças/Deficiências e suas respectivas proposições de 
melhorias 

Item Ameaças/Deficiências Proposições/melhorias 

1 
- Aquisição de medidores para 

obtenção de dados precisos de 

volume de água distribuído. 

Adequar a demanda, e melhorias contínuas. 

2 
- Melhorias EET01 – Adequação de 

equipamento e implantação de 

inversor de frequência e sensor de 

pressão local, para eliminação do REL. 

 

Adequar a demanda, e melhorias contínuas. 

3 -Falta de tratamento de água nos 
poços operados pelo município nas 
áreas rurais. 

Realizar tratamento em todos os poços 
operados pelo Município de Itaipulândia com a 
aquisição de aparelhos dosadores e cloro. 

Criação de uma legislação instituindo que a 
vigilância sanitária ficara responsável pela 
outorga e monitoramento dos poços 
artesianos das áreas que tem poços 
administrados pelo município. 

4 
-Deficiência no sistema de 
abastecimento de água potável 

Investimentos no sistema de água potável do 
município, tanto na sede como nas demais 
comunidades e distrito de São José do Itavó. 

Investimento na captação, adução, 
tratamento, reservação e distribuição da água 
potável em todo o município até o ano de 
2033. 

5 -Falta de fiscalização do sistema de 
drenagem urbana e insuficiência na 
manutenção e limpeza de 
dispositivos de drenagem 
existentes e presença de estruturas 
obstruídas e danificadas 

Necessidade de criação de uma equipe para a 
realização de serviços permanentes de 
manutenção e limpeza do sistema, vinculada 
ao departamento responsável atualmente 
pela drenagem urbana municipal; 
  

6 Deficiência no controle de limpeza e 
manutenção de bocas de lobo, 
sarjetas e sistema de drenagem, 
bem como emissários de águas 
pluviais. 

Efetuar georreferenciamento das bocas de 
lobo e emissários. 

Manter serviços de limpeza e desobstrução 
regularmente e dar destinação adequada 
aos resíduos. 

Buscar alternativas para contenção de 
entrada de resíduos, como caixas de 



gradeamento a serem instaladas nas bocas 
de lobo. 

 

Com a definição das melhorias propostas para cada ameaça identificada 
no diagnóstico, elaborou-se fichas, contendo os prazos de execução das 
melhorias (curto, médio e longo), bem como um orçamento estimado para sua 
execução. 

 

Quadro 06: Ficha 1 

Município de 
Itaipulândia 

Ameaças/ 

Deficiências  

Aquisição de medidores para obtenção de dados precisos de 
volume de água distribuído. 

Fundamentação 

Sede 

Conforme levantamento apontado no diagnóstico existe 
previsão de aumento da demanda 

Metas 

Curto prazo – 1 à 4 anos Médio prazo – 5 à 8 
anos 

Longo prazo – 9 à 20 anos 

 
• Aquisição de medidores 

Manutenção Manutenção. 

                                                   Programas, projetos e ações 

Metas – Descrição Prazos Responsável 

Curto                Médio Longo 

-Adequação todos os medidores 
e melhorias contínuas de 
medições 

Recurso 
disponí

vel 

-  - Sanepar. 



- Melhorias EET01 – Adequação 

de equipamento e implantação 

de inversor de frequência e 

sensor de pressão local, para 

eliminação do REL, com recurso 

assegurado. 

 

 

                      Recurso 

disponível 

- Sanepar. 

Fonte: PMI, 2023. 

 

Quadro 07: Ficha 2 

Município de 
Itaipulândia 

Ameaças/ 

Deficiências  

Falta de tratamento de água nos poços operados pelo 
município nas áreas rurais. 

Fundamentação 

Sede 

Conforme levantamento apontado no diagnóstico existe 
previsão de ser realizada essa aquisição. 

Metas 

Curto prazo – 1 à 4 anos Médio prazo – 5 à 8 
anos 

Longo prazo – 9 à 20 anos 

 
• Realização do 

tratamento dos poços 
com aparelhos 
dosadores e cloro. 

Manutenção Manutenção. 

                                                   Programas, projetos e ações 

Metas – Descrição Prazos Responsável 

Curto                Médio Longo 

Realizar tratamento em todos 
os poços operados pelo 
Município de Itaipulândia com a 
aquisição de aparelhos 
dosadores e cloro. 
 

R$ 
100.00,00 

-  - Secretaria de 
Agricultura, de Meio 

Ambiente e 
Agricultura. 



Criação de uma legislação 
instituindo que a vigilância 
sanitária ficara responsável 
pela outorga e 
monitoramento dos poços 
artesianos das áreas que tem 
poços administrados pelo 
município.  

Recurso 
disponível 

                        - Secretaria de 
Planejamento. 

Fonte: PMI, 2023. 

 

Quadro 08: Ficha 3 

Município de 
Itaipulândia 

Ameaças/ 

Deficiências  

Deficiência no sistema de abastecimento de água 
potável 

Fundamentação 

Sede 

Conforme levantamento apontado no diagnóstico existe 
previsão de investimento futuro para a melhoria de 
abastecimento de água de todo o município de Itaipulândia. 

Metas 

Curto prazo – 1 à 4 anos Médio prazo – 5 à 8 
anos 

Longo prazo – 9 à 20 anos 

 
• Investimento para a 

melhoria do 
abastecimento de água 
potável do Município  

Manutenção Manutenção. 

                                                   Programas, projetos e ações 

Metas – Descrição Prazos Responsável 

Curto                Médio Longo 

Investimentos no sistema de 
água potável do município, 
tanto na sede como nas demais 
comunidades e distrito de São 
José do Itavó.  

- Recurso 
Disponível  

- Sanepar 



Investimento na captação, 
adução, tratamento, 
reservação e distribuição da 
água potável em todo o 
município até o ano de 2033. 

-                    Recurso 
disponível 

- Sanepar 

Fonte: PMI, 2023. 

 

Quadro 09: Ficha 4 

Município de 
Itaipulândia 

Ameaças/ 

Deficiências  

Falta de fiscalização do sistema de drenagem urbana e 
insuficiência na manutenção e limpeza de dispositivos de 
drenagem existentes e presença de estruturas obstruídas e 
danificadas 

Fundamentação 

Sede 

Essas estruturas muitas vezes estão obstruídas pela ação dos 
próprios moradores. É necessário que o município fiscalize e 
realize as devidas limpezas e manutenções das estruturas de 
drenagem existentes, afim de evitar acidentes e possíveis 
alagamentos. 

Metas 

Curto prazo – 1 à 4 anos Médio prazo – 5 à 8 
anos 

Longo prazo – 9 à 20 anos 

 
 

Fiscalização e manutenção 

 

Fiscalização e manutenção 

 

Fiscalização e manutenção 

                                                   Programas, projetos e ações 

Metas – Descrição Prazos Responsável 

Curto                Médio Longo 

Necessidade de criação de 
uma equipe para realização de 
serviços permanentes ou 
contratação conforme 
demanda de serviços para 
manutenção e limpeza do 
sistema, vinculada ao 
departamento responsável 

50.000,00 - - Secretaria de Obras, 
Planejamento e Meio 

Ambiente. 



atualmente pela drenagem 
urbana municipal. 

Fonte: PMI, 2023. 

 

Quadro 10: Ficha 5 

Município de 
Itaipulândia 

Ameaças/ 

Deficiências  

Deficiência no controle de limpeza e manutenção de bocas 
de lobo, sarjetas e sistema de drenagem, bem como 
emissários de águas pluviais. 

Fundamentação 

Sede 

O município não possui equipe responsável apenas pela a 
limpeza e manutenção desses serviços, sendo assim uma 
equipe multidisciplinar acaba por fazer vários serviços no dia 
a dia, não dando ênfase apenas a esse tipo de manutenção. 

Metas 

Curto prazo – 1 à 4 anos Médio prazo – 5 à 8 
anos 

Longo prazo – 9 à 20 anos 

 
Fiscalização e 
 Manutenção 

Fiscalização e 

 Manutenção 

Fiscalização e  

Manutenção. 

                                                   Programas, projetos e ações 

Metas – Descrição Prazos Responsável 

Curto                Médio Longo 

Disponibilizar equipes de 
manutenção e fiscalização para 
ficar responsável pelas bocas de 
lobo, sarjetas e sistemas de 
drenagem, bem como 
emissários pluviais. 

Recurso 
disponível 

-  - Secretaria de Obras, 
Meio Ambiente, 

Agricultura e 
Planejamento. 

Fonte: PMI, 2023. 

  



21 PLANO DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL (PMS) 

O Plano de Mobilização Social (PMS), é parte integrante deste documento 

e seguirá como um anexo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

27 respostas 

Somente eu 

De 2 a 5 pessoas 

Mais de 5 pessoas 

96,3% 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

27 respostas 

40,7
% 

Feminino 

Masculino 

Prefiro não dizer 

59,3
% 

 

27 respostas 

11,1% 
11,1% 

7,4% 

Centro / Sede 

Caramuru e regiões próximas 

Santa Inês e regiões próximas 

Jacutinga e regiões próximas 

São José do Itavó e regiões 

próximas 

66,7% 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11,1% 

Sempre faço a separação. 

Com frequência separo. 

Quase nunca separo. 

Nunca faço a separação. 

88,9% 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

27 respostas 

92,6% 

Não 

Se sim, qual? 

Poderia ser abordado em 

campanhas educativas focadas 

no reconhecimento do que 

realmente são os reciclados bem 

como os rejeitos (o que… 

papel alumínio, isopor e papel 

toalha (com gordura por 

exemplo) 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

27 respostas 

11,1% 

Sim 

Não 

Eu faço compostagem de 100% 

dos resíduos orgânicos. E estou 

satisfeita. 

85,2% 

 

 

27 respostas 

Sim 

Não 

7,4% 

92,6% 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

27 respostas 

85,2% 

11,1% 

Costumo queimar alguns 

resíduos. 

Costumo enterrar todos os 

resíduos. 

Costumo enterrar alguns 

resíduos. 

Costuma fazer compostagem 

dos resíduos. 

 

27 respostas 

25,9% 

55,6% 14,8% 

Acho a quantidade maior que o 

necessário. 

Acredito que a quantidade está 

adequada. 

Acho a quantidade insuficiente. 

Acredito que faltam lixeiras em 

um ponto específico. 

acredito que estas devem ser 

melhor "espalhadas" pelos 



 

27 respostas 

29,6% 

Sim 

Regular 

Não 

66,7% 

 

10 respostas 

10% 
Cor 

Gosto 

20% 
Cheiro 

50% 

20% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

27 respostas 

55,6% 

Sim 

Não 

44,4% 

 

27 respostas 

Corre a céu aberto 

Córregos/Rios 

22,2% 

44,4% 

14,8% 

Fossa negra 

Fossa séptica 

Galeria de águas pluviais 

Rede coletora de esgoto 

Vala 

18,5% 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

27 respostas 

Sim 

Não 

88,9% 

11,1% 

 

esgoto? 

27 respostas 

Sim 

Não 

88,9% 

11,1% 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

18,5% 

Bueiro 

Boca de lobo 

Canaleta 

Não há sistemas de drenagem 55,6% 

25,9% 

 

27 respostas 

66,7% 

Não há coleta 

1 vez por semana 

2 a 3 vezes por semana 

Todos os dias 

29,6% 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

27 respostas 

55,6% 

Não há coleta (recicláveis) 

1 vez por semana 

2 a 3 vezes por semana 

Todos os dias 

44,4% 

 

27 respostas 

37% 

22,2% 

Coletado pela prefeitura 

Jogado em terreno 

Levado por caçamba 

Levado por carroceiros 

Ecoponto 

Não sei 

40,7% 
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